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3 - Os trabalhadores na situação prevista no número
anterior gozam dos seguintes direitos e prerrogativas:

a) Acesso e livre-trânsito nas instalações e equipamentos
que produzam, utilizem ou armazenem petróleo bruto,
produtos de petróleo ou biocombustiveis e em todas as
áreas de prospeção, pesquisa e exploração de recursos
petrolíferos;

b) Examinar livros, documentos e arquivos relativos às
matérias inspecionadas;

e) Procederá selagem provisória de quaisquer instala
ções ou equipamentos, quando isso se mostre necessário,
por razões de segurança, face às infrações detetadas;

à) Solicitar o apoio das autoridades administrativas e
policiais para cumprimento das respetivas funções, no
meadamente para a selagem definitiva de instalações e
levantamento de autos de noticia por infração de normas
aplicáveis.

Artigo 36.°

Regime de previdência

Os trabalhadores da ENMC, E.P.E., são inscritos na
respetiva instituição de segurança social.

[Revogado]

Artigo 37.°

Mobilidade

CAPÍTULO VII

Extinção

Artigo 38.°

Extinflo da ENMC — Entidade Nacional para
o Mercado de Combustíveis, E.P.E.

Em caso de extinção da ENMC, E.P.E., o Estado assume
eventuais perdas derivadas da liquidação de ativos, bem
como responsabilidades residuais.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão do Tribunal Constitucional n.° 78112013

Processo n.° 916113

Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional

1. Relatório

1—Requerente e pedido

O Presidente da República vem requerer, ao abrigo do
disposto na alínea a) do n.° 2 do artigo 281.° da Constitui
ção da República Portuguesa (CRP), bem como do n.° 1
do artigo 51.° e n.° 1 do artigo 62.° da Lei n°28/82, de
15 de novembro, a declaração de inconstitucionalidade,
com força obrigatória geral, das normas constantes do
n.° 1 e do n.° 2 do artigo 8°, quando conjugadas com as
normas dos artigos 4.° e 5.° do Anexo da Lei n.° 74/2013,
publicada no Diário da República de 6 de setembro de
2013, com fundamento na violação das normas do n.° 1
do artigo 20.° e do n.° 4 do artigo 268°, conjugadas com
o disposto no n.° 2 do artigo 1 8.° da CRP, na medida em

que as normas impugnadas podem restringir, de forma
desproporcional, o direito de acesso aos tribunais e a uma
tutelajurisdicional efetiva.

2— Fundamentação do pedido

O Requerente fUndamenta o pedido nos seguintes termos:

«(...)

A Assembleia da República aprovou, pela Lei
n.° 74/2013, a criação do Tribunal Arbitral do Desporto
(TAD).

2.°

A Lei em causa inscreve-se no processo que ha
via conduzido à pronúncia de inconstitucionalidade
proferida pelo Tribunal Constitucional, no Acórdão
n.° 230/2013, relativamente ao Decreto da Assembleia
da República n.° 128/XII.

3•0

No processo que deu lugar aoAcórdão mencionado no
número anterior requeria-se a fiscalização preventiva da
constitucionalidade da noima constante da segunda parte
do n.° 1 do artigo 8.° do Anexo do Decreto n.° 128/XII
quando conjugada com as normas dos artigos 4.° e 5.° do
mesmo Anexo, com fundamento:

a) Na violação das normas do n.° 1 do artigo 20.° e
do n.° 4 do artigo 268.°, conjugadas com o disposto no
n.° 2 do artigo 18.° da CRP, na medida em que a norma
impugnada restringia, de forma desproporcional, o di
reito de acesso aos tribunais e a uma tutelajurisdicional
efetiva;

b) Na violação das normas do artigo 13.° da CRP, na
medida em que a norma sindicada feria o principio da
igualdade, por discriminar infundadamente, no plano
garantístico, os cidadãos cujos litígios se encontrem
sujeitos à arbitragem necessária do TAD em relação a
cidadãos cujos litígios se encontrem também submetidos
a outras formas de arbitragem necessária.

4•0

Devolvido o diploma àAssembleia da República, sem
promulgação, na sequência da decisão de inconstitucio
nalidade, o Parlamento aprovou a lei cuja fiscalização
de constitucionalidade ora se requer.

50

É a seguinte a nova formulação dos n.s 1 e 2 do
artigo 8.°:

“1 — São passíveis de recurso, para a câmara de
recurso, as decisões dos colégios arbitrais que:

a) Sancionm infrações disciplinares previstas pela
lei ou pelos regulamentos disciplinares aplicáveis;

b) Estejam em contradição com outra, já transitada
em julgado, proferida por um colégio arbitral ou pela
câmara de recurso, no domínio da mesma legislação ou
regulamentação, sobre a mesma questão fundamental
de direito, salvo se conformes com decisão subsequente
entretanto já tomada sobre tal questão pela câmara de
recurso.
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2 — Das decisões proferidas pela câmara de recurso,
pode haver recurso de revista para o Supremo Tribunal
Administrativo quando esteja em causa a apreciação
de uma questão que, pela sua relevância jurídica ou
social, se revista de importância fimdamental ou quando
a admissão do recurso seja claramente necessária para
uma melhor aplicação do direito, aplicando-se, com as
necessárias adaptações, o disposto no Código de Pro
cesso nos Tribunais Administrativos quanto ao recurso
de revista.”

Por outro lado, mantêm-se inalterada a redação dos
artigos 4.° e 5.° do Anexo da Lei n.° 74/2013,0 que sig
nifica que a arbitragem em causa permanece necessária,
devendo os litígios previstos na lei ser a ela submetidos,
independentemente da vontade das partes.

7•0

Ora, foi justamente esta articulação — arbitragem
necessária e ausência de recurso das decisões arbitrais
para os tribunais estaduais — que conduziu à pronúncia
de inconstitucionalidade pelo Tribunal Constitucional.

Importa agora verificar se a nova formulação adotada
supera a violação do direito de acesso aos tribunais e do
principio da tutelajurisdicional efetiva, tal como decidiu
o Tribunal Constitucional no acórdão n°230/2013.

9•0

A alteração introduzida na lei permite agora dois tipos
de recurso: um, em casos limitados, para a câmara de
recurso — instância interna do próprio Tribunal arbi
tral que não substitui os tribunais estaduais; outro, das
decisões desta câmara, que constitui um recurso de
revista para o Supremo Tribunal Administrativo e que
se reveste de particular excecionalidade.

10.0

Assim, só é possível recorrer para a câmara de recurso
das decisões que sancionem infrações disciplinares ou
que estejam em contradição com outra decisão.

1I..°

Por sua vez, das decisões da câmara de recurso po
derá haver recurso de revista para o Supremo Tribunal
Administrativo “quando esteja em causa a apreciação
de uma questão que, pela sua relevância jurídica ou
social, se revista de importância fUndamental ou quando
a admissão do recurso seja claramente necessária para
uma melhor aplicação do direito”.

12.°

Verifica-se, pois, que a recorribilidade das decisões
do Tribunal Arbitral do Desporto para os tribunais es
taduais só ocorre em casos excecionais: é necessário
que passem o crivo do recurso interno para a câmara de
recurso e, subsequentemente, que demonstrem possuir
relevância exigida para o recurso de revista.

13 O

Sucede, porém, que a vontade de recurso pode resul
tar de uma decisão arbitral que não satisfaça uma parte e
esta deseje, legitimamente, ver a sua pretensão apreciada
por um tribunal estadual, sem que tal pretensão possua
a exigida relevância jurídica ou social.

l4.°

Com efeito, considera-se legítimo que a parte decaída
na decisão arbitral pretenda ver a decisão reapreciada,
quanto ao fUndo ou quanto à forma, por um tribunal
estadual, tendo em conta que a submissão do litígio
ao tribunal arbitral resultou de urna imposição da lei e
não da sua vontade, limitando-se, por outro lado, essa
decisão a ter relevância para as partes, sem, simulta
neamente, exibir relevo coletivo ou social. Assim, por
exemplo, uma determinada situação pode ser extre
mamente lesiva de direitos ou interesses legítimos de
um cidadão e não se revestir, em termos objetivos, de
relevância «social)). Ora, o princípio constitucional do
acesso ao Direito e aos tribunais visa tutelar, entre o
mais, posições jurídicas subjetivas, a título individual,
as quais não podem ser deixadas sem proteção a pretexto
de serem social oujuridicarnente «irrelevantes».

15.0

Na verdade, o recurso de revista previsto no ar
tigo 150.0 do Código de Processo nos Tribunais Ad
ministrativos, para o qual remete a norma em causa,
tem caráter verdadeiramente excecional. Com efeito,
afirmou o Supremo Tribunal Administrativo em acór
dão de 4 de junho de 2013 (processo n.° 646/13) que “a
jurisprudência do STA, interpretando o comando legal,
tem reiteradamente sublinhado a excecionalidade deste
recurso, referindo que o mesmo só pode ser admitido
nos estritos limites fixados neste preceito. Trata-se,
efetivamente, não de um recurso ordinário de revista,
mas antes, como de resto o legislador cuidou de subli
nhar na Exposição de Motivos das Propostas de Lei
n.°’ 92/V111 e 93/VIu, de uma ((válvula de segurança
do sistema» que apenas deve ser acionada naqueles
precisos termos. Deste modo, a intervenção do STA só
se justificará em matérias de assinalável relevância e
complexidade, ou quando haja manifesta necessidade
de uma melhor aplicação do direito, sob pena de se
generalizar este recurso de revista, o que não deixaria
de se mostrar desconforme com os aludidos fins tidos
em vista pelo legislador”.

16.0

A propósito do mesmo preceito, afirma a doutrina
que, não obstante o principio ser o de não haver recurso
das decisões do Tribunal Central Administrativo, “este
artigo 150.° admite, no entanto, a possibilidade de um
excecional recurso de revista para o STA de decisões
proferidas em segunda instância pelo TCA. Uma das
especificidades deste recurso é que a sua admissibili
dade não é determinada por um critério quantitativo
(e, portanto, em razão da alçada), mas segundo um
critério qualitativo (...). O Supremo tem de acatar, em
principio, a matéria de facto fixada pelas instâncias (...).
Como se compreende, atenta a excecionalidade deste
recurso, o STA não tem vindo a admitir a revista, por
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entender não estarem em causa questões de importância
fhndamental, em relação à esmagadora maioria dos
recursos que lhe têm sido dirigidos (MÁRIO AROSO
DE ALMEIDAJCARLOS ALBERTO FERNANDES
CADILHÁ, Comentário ao Código de Processo nos
Tribunais Administrativos, 2007).

17.0

Cumpre, assim, questionar o Tribunal sobre se um
recurso com a excecionalidade do agora previsto no
quadro da arbitragem necessária se mostra conforme
com o direito de acesso aos tribunais e com o princi
pio da tutela jurisdicional efetiva, constitucionalmente
protegidos.

18.0

Para esta apreciação, revela-se de flmdamental impor
tância verificar aquela conformidade à luz do afirmado
pelo Tribunal Constitucional no acórdão nY 230/2013,
segundo o qual, “o direito fundamental de acesso aos
tribunais não pode conformar-se com a simples previ
são de um dos mecanismos pelos quais é possível, nos
termos gerais, impugnar jurisdicionalmente a decisão
arbitral, impondo que as partes possam também discutir
6 mérito da decisão, pelo que sempre seria exigível
uma maior abertura de possibilidade de recurso para
um tribunal estadual.

A restrição do direito de acesso aos tribunais resulta,
por conseguinte, da insuficiência dos mecanismos de
acesso à justiça estadual, na medida em que não se
contempla um mecanismo de reexame perante um órgão
judicial do Estado relativamente às situações comuns
em que o particular pretenda discutir a decisão que se
pronuncia sobre o fluido da causa ou que ponha teimo
ao processo”.

19.0

Ora, em face da referida jurisprudência fixada no
Acórdão n.° 230/2013, a norma em apreciação, quer
pelas limitações impostas aos recursos para a câmara
de recurso, quer pela excecionalidade do recurso de
revista, suscita fundadas dúvidas sobre a abrangência
da recorribilidade das decisões arbitrais, em particu
lar no que respeita à exigência de um “mecanismo de
reexame perante um órgào judicial do Estado”, o que
pode comprometer a sua conformidade com os aludidos
direitos e princípios constitucionais.»

3 — Notificada para se pronunciar sobre o pedido, a
Presidente da Assembleia da República veio oferecer o
merecimento dos autos.

4— Debatido o memorando apresentado pelo Presidente
do Tribunal Constitucional, nos termos do artigo 63.° da
LTC, e fixada a orientação deste Tribunal sobre as questões
a resolver, cumpre formulara a decisão em conformidade
com o que se estabeleceu.

11. Fundamentação

5— Explicitação do objeto do pedido

O Presidente da República requer a declaração de in
constitucionalidade, com força obrigatória geral, das nor
mas constantes do n.° 1 e do n.° 2 do artigo 8.0, quando
conjugadas com as nonnas dos artigos 4.° e 5.° do Anexo

da Lei n.° 74)2013, publicada no Diário da República de
6 de setembro de 2013.

A Lei n.° 74/20 13, de 6 de setembro, cria o Tribunal
Arbitral do Desporto (artigo 1.0) e aprova, em anexo, a Lei
do Tribunal Arbitral do Desporto (artigo 2.°). Esta lei, na
qual se inserem as normas impugnadas, só entrará em vigor
90 dias após a instalação do Tribunal Arbitral do Desporto,
a qual incumbe ao Comité Olímpico de Portugal promover
(artigo 5.° da Lei n.° 74/2013 e n.° 4 do artigo 1.0 da Lei
do Tribunal Arbitral do Desporto), o que não impede, no
entanto, a apreciação do pedido porquanto a fiscalização
abstrata sucessiva incide sobre normas publicadas, mesmo
que estas ainda não tenham entrado em vigor (neste sentido,
Jorge Miranda/Rui Medeiros, Constituição Portuguesa
Anotada, Tomo 111, p. 796-797; Gomes Canotilho/Vital
Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada,
II vol., 4. edião revista, p. 964).

Os artigos 4.°, 5.° e 8.° da Lei do Tribunal Arbitral do
Desporto, aprovada em anexo à Lei n.° 74/20 13, de 6 de
setembro, têm a seguinte redação:

((Artigo 4.°

Arbitragem necessária

1 — Compete ao TAD conhecer dos litígios emergen
tes dos atos e omissões das federações e outras entidades
desportivas e ligas profissionais, no âmbito do exercício
dos correspondentes poderes de regulamentação, orga
nização, direção e disciplina.

2 — Salvo disposição em contrário e sem prejuízo do
disposto no número seguinte, a competência definida
no número anterior abrange as modalidades de garantia
contenciosa previstas no Código de Processo nos Tribu
nais Administrativos que forem aplicáveis.

3 — O acesso ao TAD só é admissível em via de
recurso das decisões dos órgãos jurisdicionais das fe
derações desportivas ou das decisões finais de outras
entidades desportivas referidas no n.° 1, não dispen
sando a necessidade de fazer uso dos meios internos
de impugnação, recurso ou sancionamento dos atos ou
omissões referidos no n.° 1 e previstos nos termos da
lei ou de norma estatutária ou regulamentar.

4 — Cessa o disposto no número anterior sempre
que a decisão do órgão jurisdicional federativo ou a
decisão final de outra entidade desportiva referida no
n.° 1 não haja sido proferida no prazo de 30 dias úteis,
sobre a autuação do correspondente processo, caso
em que o prazo para a apresentação do requerimento
inicial junto do TAD é de 10 dias, contados a partir
do final daquele prazo.

5 — É excluída da jurisdição do TAD, não sendo
assim suscetível designadamente do recurso referido no
si.0 3, a resolução de questões emergentes da aplicação
das normas técnicas e disciplinares diretamente res
peitantes à prática da própria competição desportiva.»

«Artigo i°
Arbitragem necessária em matéria de dopagem

Compete ao TAD conhecer dos recursos das delibe
rações tomadas por órgãos disciplinares das federações
desportivas ou pela Autoridade Antidopagem de Portu
gal em matéria de violação das normas antidopagem,
nos termos da Lei n.° 38/2012, de 28 de agosto, que
aprova a lei antidopagem no desporto.)>



6810 Difrio da República, 1. “séHe-sV” 243—ló de dezembro de 2013

«Artigo 8.°

Recurso das decisões arbitrais

1 — São passíveis de recurso, pan a câmara de re
curso, as decisões dos colégios arbitrais que;

a) Sancionem infrações disciplinares previstas pela
lei ou pelos regulamentos disciplinares aplicáveis;

b) Estejam em contradição com outra, jâ transitada
em julgado, proferida por um colégio arbitral ou pela
câmara de recurso, no domínio da mesma legislação ou
regulamentação, sobre a mesma questão fundamental
de direito, salvo se conformes com decisão subsequente
entretanto já tomada sobre tal questão pela câmara de
recurso.

2 — Das decisões proferidas pela câmara de recurso,
pode haver recurso de revista para o Supremo Tribunal
Administrativo quando esteja em causa a apreciação
de uma questão que, pela sua relevância jurídica ou
social, se revista de importância fundamental ou quando
a admissão do recurso seja claramente necessária para
uma melhor aplicação do direito, aplicando-se, com as
necessárias adaptações, o disposto no Código de Pro
cesso nos Tribunais Administrativos quanto ao recurso
de revista.

3 — No caso de arbitragem voluntária, a submissão
do litígio ao TAD implica a renúncia aos recursos refe
ridos nos números anteriores.

4 — Fica salvaguardada, em todos os casos, a pos
sibilidade de recurso para o Tribunal Constitucional e
de impugnação da decisão com os fundamentos e nos
termos previstos na LAV.

5 — São competentes para conhecer da impugnação
referida no número anterior o Tribunal Central Admi
nistrativo do lugar do domicílio da pessoa contra quem
se pretende fazer valer a sentença, no tocante a decisões
proferidas no exercício dajurisdição arbitral necessária,
ou o Tribunal da Relação do lugar do domicílio da pes
soa contra quem se pretende fazer valer a sentença, no
tocante a decisões proferidas no exercício dajurisdição
arbitral voluntária, previstas nesta lei.

6 — O recurso para o Tribunal Constitucional, o
recurso de revista para o Supremo Tribunal Adminis
trativo, bem como a ação de impugnação da decisão
arbitral, não afetam os efeitos desportivos validarnente
produzidos pela mesma decisão.»

Como resulta da fundamentação do pedido, para o Re
querente, a inconstitucionalidade determinada pela res
trição, de forma desproporcional, do direito de acesso
aos tribunais e a uma tutela jurisdicional efetiva, atinge
as normas que determinam que, no âmbito da arbitragem
necessária, a recorribilidade das decisões do Tribunal Ar
bitral do Desporto para os tribunais estaduais só ocorra em
casos excecionais, por ser necessário que passem o crivo
do recurso interno para a câmara de recurso e, subsequen
temente, demonstrem possuir a relevância exigida para o
recurso de revista.

Defende o Requerente que o princípio constitucional
do acesso ao Direito e aos tribunais visa tutelar, entre o
mais, posições jurídicas subjetivas, a titulo individual, as
quais não podem ser deixadas sem proteção a pretexto de
serem social ou juridicamente irrelevantes.

O que o Requerente questiona é se o recurso das decisões
do Tribunal Arbitral do Desporto para os tribunais do Estado

com a excecionalidade do previsto no quadro da arbitragem
necessária se mostra conforme com o direito de acesso aos
tribunais e com o princípio da tutela jurisdicional efetiva.

Para o Requerente, em face da jurisprudência fixada
no acórdão do Tribunal Constitucional n.° 230/2013, ((a
norma em apreciação. quer pelas limitações impostas aos
recursos para a câmara de recurso, quer pela excecionali
dade do recurso de revista, suscita findadas dúvidas sobre
a abrangência da recorribilidade das decisões arbitrais, em
particular no que respeita à exigência de um “mecanismo
de reexame perante um órgão judicial do Estado”, o que
pode comprometer a sua conformidade com os aludidos
direitos e princípios constitucionais.»

Integram, assim, o objeto do pedido de declaração de in
constitucionalidade as normas constantes do n.° 1 e do n.° 2
do artigo 8.0, conjugadas com as normas dos artigos 4.°
e 50, todas da Lei do Tribunal Arbitral do Desporto, apro
vada em anexo á Lei n.° 74/2013, de 6 de setembro, das
quais resulta que, no âmbito da jurisdição arbitral neces
sária do Tribunal Arbitral do Desporto, só são passíveis
de recurso para os tribunais do Estado as decisões profe
ridas pela câmara de recurso em recursos de decisões dos
colégios arbitrais que sancionem infrações disciplinares ou
que estejam em contradição com outra, já transitada em
julgado, proferida por um colégio arbitral ou pela câmara
de recurso, e quando esteja em causa a apreciação de uma
questão que, pela sua relevância jurídica ou social, se re
vista de importância fundamental ou quando a admissão
do recurso seja claramente necessária para uma melhor
aplicação do direito.

6—A apreciação preventiva da constitucionalidade
(Decreto n.° 128/XH)

ALei n.° 74/2013, de 6 de setembro, que cria o Tribunal
Arbitral do Desporto (TAD) e aprova, em anexo, a Lei do
Tribunal Arbitral do Desporto, foi aprovada na sequência
da reapreciação pelaAssembleia da República do Decreto
n.° 128/Xll, o qual lhe fora devolvido pelo Presidente
da República depois de o ter vetado, em conformidade
com o disposto no n.° 1 do artigo 279.° da CRP, por o
Tribunal Constitucional se ter pronunciado, no Acórdão
n.° 230/2013, pela inconstitucionalidade da «norma cons
tante da 2.” parte do n.° 1 do artigo 8°, conjugada com as
normas dos artigos 4.° e 5°, todos do Anexo ao Decreto
n.° 128/Xfl, na medida em que delas resulte a irrecorribili
dade para os tribunais do Estado das decisões do Tribunal
Arbitral do Desporto proferidas no âmbito da suajurisdição
arbitral necessária.»

Os artigos 4.°, 5.°e 8.0 do Anexo do Decreto n.° 128/3(11
tinham a seguinte redação:

«Artigo 4.°

Arbitragem necessária

— Compete ao TAD conhecer dos litígios emergen
tes dos atos e omissões das federações e outras entidades
desportivas e ligas profissionais, no âmbito do exercício
dos correspondentes poderes de regulamentação, orga
nização, direção e disciplina.

2 — Salvo disposição em contrário e sem prejuízo do
disposto no número seguinte, a competência definida
no número anterior abrange as modalidades de garantia
contenciosa previstas no Código de Processo nos Tribu
nais Administrativos que forem aplicáveis.
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3 — O acesso ao TAD só é admissível em via de
recurso das decisões dos órgãos jurisdicionais das fe
derações desportivas ou das decisões finais de outras
entidades desportivas referidas no n.° 1, não dispen
sando a necessidade de fazer uso dos meios internos
de impugnação, recurso ou sancionamento dos atos ou
omissões referidos no n.° 1 e previstos nos lentos da
lei ou de norma estatutária ou regulamentar.

4 — Cessa o disposto no número anterior sempre
que a decisão do órgãojurisdicional federativo ou a
decisão final de outra entidade desportiva referida no
n.° 1 não haja sido proferida no prazo de 30 dias úteis.
sobre a autuação do correspondente processo, caso
em que o prazo para a apresentação do requerimento
inicial junto do TAD é de 10 dias, contados a partir
do final daquele prazo.

5 — E excluida da jurisdição do TAD, não sendo
assim suscetível designadamente do recurso referido no
n? 3, a resolução de questões emergentes da aplicação
das normas técnicas e disciplinares diretamente respei
tantes à prática da própria competição desportiva.»

«Artigo 5.°
Arbitragem necessária em matéria de dopagem

Compete ao TAD conhecer dos recursos das delibe
rações tomadas por órgãos disciplinares das federações
desportivas ou pela Autoridade Antidopagem de Portu
gal em matéria de violação das normas antidopagem,
nos termos da Lei n.° 38/20 12, de 28 de agosto, que
aprova a lei antidopagem no desporto.»

«Artigo 8.°
Natureza definitiva das decfs&s arbitrais

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguin
tes, as decisões proferidas, em única ou última instância,
pelo TAD são insuscetíveis de recurso, considerando-se
que a submissão do litígio ao Tribunal implica, no caso
de arbitragem voluntária, a renúncia ao mesmo.

2 — São passíveis de recurso, para a câmara de
recurso, as decisões dos colégios arbitrais que:

a) Sancionem infrações disciplinares previstas pela
lei ou pelos regulamentos disciplinares aplicáveis;

b) Estejam em contradição com outra, já transitada
em julgado, proferida por um colégio arbitral ou pela
câmara de recurso, no domínio da mesma legislação ou
regulamentação, sobre a mesma questão fúndamental
de direito, salvo se conformes com decisão subsequente
entretanto já tomada sobre tal questão pela câmara de
recurso.

3 — Fica salvaguardada, em todos os casos, a pos
sibilidade de recurso para o Tribunal Constitucional e
de impugnação da decisão com os fundamentos e nos
termos previstos na LAV.

4 — São competentes para conhecer da impugnação
referida no número anterior o Tribunal Central Admi
nistrativo do lugar do domicílio da pessoa contra quem
se pretende fazer valer a sentença, no tocante a decisões
proferidas no exercício dajurisdição arbitral necessária,
ou o Tribunal da Relação do lugar do domicílio da pes
soa contra quem se pretende fazer valer a sentença, no
tocante a decisões proferidas no exercício da jurisdição
arbitral voluntária, previstas nesta lei.

5—A ação de impugnação da decisão arbitral não
afeta os efeitos desportivos validamente produzidos
pela mesma decisão.»

A pronúncia de inconstitucionalidade, pelo Acórdão
n.° 230/2013, da norma constante da 2.’ pane do n.° 1
do artigo 8.°, conjugada com as normas dos artigos 4.° e
5.°, todos do Anexo ao Decreto n.° 1 281X11, fundou-se na
violação do direito de acesso aos tribunais consagrado no
n.° 1 do artigo 20.°, e na violação do principio da tutela
jurisdicional efetiva, previsto no n.° 4 do artigo 268.° da
Constituição da República Portuguesa.

7 — As alterações ao Decreto n.° 1280(11

Como foi referido, a Lei n.° 74/2013, de 6 de setembro,
foi aprovada na sequência da reapreciação pela Assembleia
da República do Decreto n.° 128/3(11, o qual lhe foi devol
vido pelo Presidente da República depois de o ter vetado.
em conformidade com o disposto no n? 1 do artigo 279.° da
CRP. Decorre da discussão parlamentar que as alterações
propostas visaram «expurgar a inconstitucionalidade que
o Tribunal Constitucional encontrou» mantendo-se, no
entanto, o «desiderato de dotar o desporto nacional de uma
justiça mais célere, mais pronta e especializada».

Reapreciado o Decreto n.° 128/3(11 foram aprovadas al
terações na redação dos artigos 9•°, 11.°,21.°, 28.°, 29.°,
31.°, 41.0, 48.° e 59.° do Anexo (a discussão e votação das
alterações teve lugar na Reunião Plenária n.° 116: Diário
da Assembleia da República. 1. série, de 30 de julho de
2013, pág. 5-11 e 16-20).

Para além da simples introdução de emendas (artigos 9.°,
11.0, 21.°, 48.° e 59.°) e da alteração ao artigo 29.°, o qual
regula a designação dos árbitros no âmbito da arbitragem
voluntária, com interesse para a presente decisão, por terem
aplicação no âmbito da arbitragem necessária, foram as
seguintes as alterações aprovadas (destacam-se as variantes
de redação de cada artigo):

«Artigo 8.0

Recurso das decis4es arbitrais

1 —(Anterior n.0 2).
2 — Das decisões preferidas pela câmara de re

curso, pode haver recurso de revista para o Supremo
Tribunal Administrativo quando esteja em causa a
apreciação de uma questão que, pela sua relevância
jurídica ou social, se revista de importância fun
damental ou quando a admissão do recurso seja
claramente necessária para uma melhor aplicação
do direito, aplicando-se, com as necessárias adapta
ções, o disposto no Código de Processo nos Tribunais
Administrativos quanto ao recurso de revista.

3—No caso de arbitragem voluntária, a submis
são do litígio ao TAD implica a renúncia aos recursos
referidos nos números anteriores.

4—(Anteriorn.03).
5—(Anteriorn.°4).
6—O recurso para o Tribunal Constitucional, o

recurso de revista para o Supremo Tribunal Admi
nistrativo, bem como a ação de impugnação da decisão
arbitral, não afetam os efeitos desportivos validamente
produzidos pela mesma decisão.»
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«Artigo 28.°

3 — Se uma parte não designar o árbitro ou se os ár
bitros designados pelas partes não acordarem na escolha
do árbitro presidente, a designação do árbitro em falia
é feita, a pedido de qualquer das partes, pelo presidente
do Tribunal Central Administrativo do Sul.

4—
5 — Se os demandantes ou os demandados não che

garem a acordo sobre o árbitro que lhes cabe designar,
cabe ao presidente do Tribunal Central Administra
tivo do Sul, a pedido de qualquer das partes, fazer a
designação do árbitro em falta.

6 — No caso previsto no número anterior, pode o
presidente do Tribunal Central Administrativo do
Sul, caso se demonstre que as partes que não consegui
ram nomear conjuntamente um árbitro têm interesses
conflituantes relativamente ao fisndo da causa, nomear
a totalidade dos árbitros e designar de entre eles quem
é o presidente, ficando nesse caso sem efeito a desig
nação do árbitro que uma das partes tiver entretanto
efetuado.

7 — Das decisões preferidas pelo presidente do Tri
bunal Central Administrativo do Sul ao abrigo dos
números anteriores não cabe recurso.

8— »

«Artigo 31.0

2—Quando haja lugar à substituição de árbitro, con
soante a natureza do litígio, o presidente do Tribunal
Central Administrativo do Sul ou o presidente do Tri
bunal da Relação de Lisboa decide, ouvidas as partes
e os árbitros, se e em que medida os atos processuaisjá
realizados e os que eventualmente venham a realizar-se
na pendência da substituição, por motivos de celeridade
do procedimento, devem ser aproveitados.»

1—
7—

3—
4—

«Artigo 41.°

5—
6—
7—Consoante a natureza do litígio, cabe ao pre

sidente do Tribunal Central Administrativo do Sul
ou ao presidente do Tribunal da Relação de Lisboa
a decisão sobre o pedido de aplicação de medidas pro
visória.s e cautelares, se o processo não tiver ainda sido
distribuído ou se o colégio arbitral ainda não estiver
constituído.

8—
9—

A comparação da redação dos artigos do Anexo do De
creto n.0 128/X11, submetido à apreciação preventiva do
Tribunal Constitucional, com os da Lei do Tribunal Arbitral

do Desporto, aprovada em anexo à Lei n.° 74/20 13, de
6 de setembro, revela que não foram alteradas as normas
dos artigos 4.° e 5°, cuja conjugação com a norma cons
tante da 2.’ parte do n.° 1 do artigo 8.° foi tida em conta
na decisão de inconstitucionalidade desta, e que, por outro
lado, foram alterados artigos que não foram objeto da de
cisão de inconstitucionalidade (artigos 28.°, 3l.° e 41.°),
não obstante o respetivo regime ter sido considerado na
fUndamentação do acórdão e contribuído para o juízo de
inconstitucionalidade.

A alteração da redação dos artigos 28.0, 31.0 e 41,0 visou
atribuir ao presidente do Tribunal Central Administrativo
Sul ou ao presidente do Tribunal da Relação de Lisboa
competências relativas à designação e substituição de árbi
tros e ao procedimento cautelar que, na redação do Anexo
do Decreto n.° 128/3(11, estavam cometidas ao presidente
do Tribunal Arbitral do Desporto.

Quanto aos preceitos em que se estabelece o âmbito
da jurisdição arbitral necessária do Tribunal Arbitral do
Desporto — os artigos 4.° e 5.° do Anexo do Decreto
n.° 128/3(11, que correspondem aos artigos 4.° e 5,0 da Lei
do Tribunal Arbitral do Desporto—, só foram incluídos
no objeto da decisão de inconstitucionalidade por serem
necessários para a completa formulação da norma consi
derada inconstitucional, a qual era principalmente expressa
na 2.’ parte do n.° 1 do artigo 8.° do mesmo Anexo.

A 2.’ parte do n.° 1 do artigo 8.°, na qual se estabelecia
que «as decisões proferidas, em única ou última instância,
pelo TAD são insuscetiveis de recurso» foi eliminada. Por
outro lado, o n.° 1 deste artigo passou a ter a redação do
anterior n.° 2, no qual se estabelece quais as decisões dos
colégios arbitrais passíveis de recurso para a câmara de
recurso, e o n.° 2 passou a ter uma nova redação, nos termos
da qual das decisões proferidas pela câmara de recurso
pode haver recurso de revista para o Supremo Tribunal
Administrativo quando esteja em causa a apreciação de
uma questão que, pela sua relevânciajurídica ou social, se
revista de importância fUndamental ou quando a admissão
do recurso seja claramente necessária para uma melhor
aplicação do direito, aplicando-se, com as necessárias
adaptações, o disposto no Código de Processo nos Tribu
nais Administrativos quanto ao recurso de revista.

A alteração introduzida pela Assembleia da República,
nos n.°’ 1 e 2 do artigo 8.°, foi, assim, suficiente para ex
purgar anomia tida por inconstitucional — a norma de que
resultava a irrecorribilidade para os tribunais do Estado
das decisões do Tribunal Arbitral do Desporto proferidas
no âmbito da suajurisdição arbitral necessária — expressa
na anterior redação da 2.8 parte do n.° 1 do artigo 8.0, con
jugada com as normas dos artigos 4.° e

O que o Requerente pretende, agora, é que o Tribunal
Constitucional verifique se a nova formulação dos n.°’ 1 e
2 do artigo 8.°, conjugada com os artigos 4.° e 5°, da Lei
do Tribunal Arbitral do Desporto, aprovada em anexo à Lei
n.° 74/2013, de 6 de setembro, supera a violação do direito
de acesso aos tribunais e do princípio da tutelajurisdicio
nal efetiva, tal como se decidiu no acórdão n.°230/2013
relativamente ao Decreto n,° 128/3(11.

Cumpre, então, apreciar as normas constantes do n.° 1
e do n.° 2 do artigo 8.0, conjugadas com as normas dos
artigos 4.° e 5•, todas da Lei do Tribunal Arbitral do
Desporto, aprovada em anexo à Lei n.° 74/20 13, de 6 de
setembro, das quais resulta que, no âmbito da jurisdição
arbitral necessária do Tribunal Arbitral do Desporto, só
são passíveis de recurso para os tribunais do Estado as
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decisões proferidas pela câmara de recurso, em recursos
de decisões dos colégios arbitrais que sancionem infrações
disciplinares ou que estejam em contradição com outra,já
transitada em julgado, proferida por um colégio arbitral
ou pela câmara de recurso, e quando esteja em causa a
apreciação de uma questão que, pela sua relevância jurí
dica ou social, se revista de importância fundamental ou
quando a admissão do recurso seja claramente necessária
para uma melhor aplicação do direito, normas estas que
não foram objeto de pronúncia no acórdão n.°230/2013
e que são questionadas no presente pedido de declaração
de inconstitucionalidade.

Como fundamento das dúvidas sobre a constituciona
lidade das normas impugnadas, o pedido invoca a juris
prudência do Tribunal Constitucional fixada no acórdão
n.°230/2013, em particular a afirmação de que o direito
fúndamental de acesso aos tribunais impõe que «as partes
possam (...) discutir o mérito da decisão» sendo «exigí
vel uma maior abertura de possibilidade de recurso para
um tribunal estadual)> e de que a «restrição do direito
de acesso aos tribunais resulta (...) da insuficiência dos
mecanismos de acesso à justiça estadual, na medida em
que não se contempla um mecanismo de reexanie perante
um órgão judicial do Estado relativamente às situações
comuns em que o particular pretenda discutir a decisão
que se pronuncia sobre o findo da causa ou que ponha
termo ao processo)>.

Considera o Requerente que, face à jurisprudência
do referido acórdão, a norma em apreciação, quer pelas
limitações impostas aos recursos para a câmara de recurso,
quer pela excecionalidade do recurso de revista, suscita
findadas dúvidas sobre a abrangência da recorribilidade
das decisões arbitrais, em particular no que respeita à exi
gência de um «mecanismo de reexame perante um órgão
judicial do Estado», o que pode comprometer a sua con
formidade com o direito de acesso aos tribunais e com o
principio da tutela jurisdicional efetiva.

São estas as questões que cabe apreciar.

8— A jurisdição arbitral necessária do Tribunal
Arbitral do Desporto

Si —A Lei do Tribunal Arbitral do Desporto estabelece
a natureza, a competência, a organização e os serviços do
TAD e as regras dos processos de arbitragem e de mediação
a submeter ao TAD (artigo 2.° da Lei n.° 74/2013).

O TAD é apresentado, no artigo 1.0 da Lei do TAD,
como uma entidadejurisdicional independente, nomeada
mente dos órgãos da administração pública do desporto e
dos organismos que integram o sistema desportivo, o qual
tem competência especifica para administrar ajustiça rela
tivamente a litígios que relevam do ordenamento jurídico
desportivo ou relacionados com a prática do desporto.

O TAD exerce a sua jurisdição em todo o território na
cional, tem sede no Comité Olimpico de Portugal e goza,
no julgamento dos recursos e impugnações, de jurisdição
plena, em matéria de facto e de direito (artigos 2.° e 3•0

daLeidoTAfl).
São elementos integrantes da organização e funciona

mento do TAD o Conselho de Arbitragem Desportiva,
o presidente, o vice-presidente, os árbitros, o conselho
diretivo, o secretariado e a câmara de recurso (artigo 9.°
da Lei do TAD).

O TAD é integrado, no máximo, por 40 árbitros cons
tantes de uma lista aprovada pelo Conselho de Arbitragem
Desportiva, sendo os árbitros que a integram designados,

em parte, de entre os árbitros propostos pelas entidades
referidas no n.° 1 do artigo 21.0 da Lei do TAD (federações
desportivas, Confederação do Desporto de Portugal, ligas
profissionais, organizações socioprofissionais de pratican
tes, treinadores e árbitros e juízes, Comissão de Atletas
Olímpicos, Confederação Portuguesa dasAssociações dos
Treinadores, associações representativas de outros agentes
desportivos, Associação Portuguesa de Direito Desportivo,
Comissão Executiva do Comité Olímpico de Portugal) e,
noutra parte, por livre escolha do Conselho de Arbitragem
Desportiva.

Podem integrar a lista de árbitros juristas de reconhecida
idoneidade e competência e personalidades de comprovada
qualificação científica, profissional ou técnica na área
do desporto, de reconhecida idoneidade e competência,
devendo pelo menos metade dos árbitros designados ser
licenciados em Direito (n.°’ 1 e 2 do artigo 20.° e artigo 21.0
da Lei do TAD).

As competências do TAD são desenvolvidas em duas
vertentes: a arbitragem necessária (artigos 4.° e 5.° da Lei
do TAD) e a arbitragem voluntária (artigos 6.° e 7.° da Lei
do TAD). No âmbito da suajurisdição arbitral necessária,
é atribuida ao TAD competência para conhecer dos litígios
emergentes dos atos e omissões das federações e outras
entidades desportivas e ligas profissionais, no âmbito do
exercício dos correspondentes poderes de regulamentação,
organização, direção e disciplina (n.° 1 do artigo 4.° da Lei
do TAD) e para conhecer dos recursos das deliberações to
madas por órgâos disciplinares das federações desportivas
ou pelaAutoridadeAntidopagem de Portugal em matéria
de violação das normas antidopagem, nos termos da Lei
n.° 38/2012, de 28 de agosto, que aprova a lei antidopagem
no desporto (artigo 5.° da Lei do TAD).

A competência para conhecer dos litígios emergentes
dos atos e omissões das federações e outras entidades
desportivas e ligas profissionais, no âmbito do exercício
dos correspondentes poderes de regulamentação, organi
zação, direção e disciplina abrange, salvo disposição em
contrário, as modalidades de garantia contenciosa previstas
no Código de Processo nos Tribunais Administrativos que
forem aplicáveis (n.° 2 do artigo 4.° da Lei do TAD) mas
o acesso ao TAD só é admissível em via de recurso das
decisões dos órgãosjurisdicionais das federações despor
tivas ou das decisões finais de outras entidades desportivas
e ligas profissionais, não dispensando a necessidade de
fazer uso dos meios internos de impugnação, recurso ou
sancionamento dos atos ou omissões previstos nos termos
da lei ou de norma estatutária ou regulamentar (n.° 3 do
artigo 4.° da Lei do TAD).

A obrigatoriedade de acesso ao TAD em via de recurso
cessa sempre que a decisão do órgãojurisdicional federativo
ou a decisão final de outra entidade desportiva ou liga pro
fissional não haja sido proferida no prazo de 30 dias úteis,
sobre a autuação do correspondente processo, caso em que
o prazo para a apresentação do requerimento inicial junto do
TAD é de 10 dias, contados a partir do final daquele prazo
(n.°4 do artigo 4.° da Lei do TAD).

E excluída dajurisdição do TAD, não sendo assim sus
cetível designadamente do recurso referido no n.° 3 do
artigo 4.° da Lei da TAD, a resolução de questões emer
gentes da aplicação das normas técnicas e disciplinares
diretamente respeitantes à prática da própria competição
desportiva (n.° 5 do artigo 4.° da Lei do TAD).

A jurisdição do TAD, no âmbito da sua competência
arbitral necessária, é exercida por um colégio de três ár
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bitros, de entre os constantes da lista do Tribunal sem
prejuízo de, no caso de serem indicados contrainteressados,
estes designarem conjuntamente um árbitro (n.°’ 1 e 8 do
artigo 28.° da Lei do TAD).

Cada parte designa um árbitro e os árbitros assim de
signados devem escolher outro que atua como presidente
do colégio de árbitros. Se uma pane não designar o árbitro
ou se os árbitros designados pelas partes não acordarem
na escolha do árbitro presidente, a designação do árbitro
em falta é feita, a pedido de qualquer das partes, pelo
presidente do Tribunal Central Administrativo Sul (n.°’2
e 3 do artigo 28.° da Lei do TAD).

Em caso de pluralidade de demandantes ou de deman
dados, os primeiros designam conjuntamente um árbitro e
os segundos designam conjuntamente outro. Se os deman
dantes ou os demandados não chegarem a acordo sobre
o árbitro que lhes cabe designar, cabe ao presidente do
Tribunal Central Administrativo Sul, a pedido de qualquer
das partes, fazer a designação do árbitro em falta (n.°’4 e 5
do artigo 28.° da Lei do TAD).

O TAD pode decretar providências cautelares adequadas
à garantia da efetividade do direito ameaçado, quando se
mostre fimdado receio de lesão grave e de difIcil repara
ção, ficando o respetivo procedimento cautelar sujeito ao
regime previsto no artigo 41.0 da Lei do TAD sendo, ainda,
aplicáveis, com as necessárias adaptações, os preceitos
legais relativos ao procedimento cautelar comum constan
tes do Código de Processo Civil (n.°’ 1 e 9 do artigo 41.°
da Lei do TAD). No âmbito da arbitragem necessária,
a competência para decretar as providências cautelares
pertence em exclusivo ao TAD mas cabe ao presidente
do Tribunal Central Administrativo Sul a decisão sobre o
pedido de aplicação de medidas cautelares se o processo
não tiver ainda sido distribuído ou se o colégio arbitral
ainda não estiver constituído (n.°’2 e 7 do artigo 41.0 da
Lei do TAD).

São passíveis de recurso, para a cãmara de recurso, as
decisões dos colégios arbitrais que sancionem infrações
disciplinares previstas pela lei ou pelos regulamentos dis
ciplinares aplicáveis ou que estejam em contradição com
outra, já transitada em julgado, proferida por um colégio
arbitral ou pela câmara de recurso, no domínio da mesma
legislação ou regulamentação, sobre a mesma questão
fundamental de direito, salvo se conformes com decisão
subsequente entretanto já tomada sobre tal questão pela
câmara de recurso (n.° 1 do artigo 8.0 da Lei do TAD).

A câmara de recurso é constituída, além do presidente,
ou, em sua substituição, do vice-presidente do TAD, por
oito árbitros, de entre os da lista do Tribunal, designa
dos pelo Conselho de Arbitragem Desportiva (n.° 1 do
artigo 19.° da Lei do TAD).

Das decisões proferidas pela câmara de recurso, pode
haver recurso de revista para o Supremo Tribunal Adminis
trativo quando esteja em causa a apreciação de uma questão
que, pela sua relevância jurídica ou social, se revista de
importância fundamental ou quando a admissão do recurso
seja claramente necessária para uma melhor aplicação do
direito, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o
disposto no Código de Processo nos Tribunais Adminis
trativos quanto ao recurso de revista (n.° 2 do artigo 8.°
da Lei do TAD).

8.2 — Como se deixou referido, ao TAD é atribuida, no
âmbito da sua jurisdição arbitral necessária, competência
exclusiva para conhecer dos litígios emergentes dos atos e
omissões das federações e outras entidades desportivas e

ligas profissionais, no âmbito do exercício dos correspon
dentes poderes de regulamentação, organização, direção e
disciplina, bem como para conhecer dos recursos das deli
berações tomadas por órgãos disciplinares das federações
desportivas ou pela Autoridade Antidopagem de Portugal
em matéria de violação das normas antidopagem, nos ter
mos da Lei n.° 38/2012, de 28 de agosto, que aprova a lei
antidopagem no desporto (n.° 1 do artigo 4.° e artigo 5.°
da Lei do Tribunal Arbitral do Desporto).

As federações desportivas são pessoas coletivas cons
tituídas sob a forma de associação sem fins lucrativos
que, englobando clubes ou sociedades desportivas, as
sociações de âmbito territorial, ligas profissionais, se as
houver, praticantes, técnicos, juizes e árbitros e demais
entidades que promovam, pratiquem ou contribuam para
o desenvolvimento da respetiva modalidade, se propõem,
designadamente, promover, regulamentar e dirigir a nível
nacional a prática de urna modalidade desportiva ou um
conjunto de modalidades afins ou associadas (artigo 2.° do
Decreto-Lei n.° 248-8/2008, de 3! de dezembro, diploma
que estabelece o regime jurídico das federações desporti
vas e as condições de atribuição do estatuto de utilidade
pública desportiva).

Não obstante serem pessoas coletivas privadas, às quais
é aplicável o disposto no Decreto-Lei n.° 248-8/2008, de
31 de dezembro e, subsidiariamente, o regime jurídico
das associações de direito privado (artigo 4.°), a conces
são do estatuto de utilidade pública desportiva confere às
federações desportivas competência para o exercício, em
exclusivo, por modalidade ou conjunto de modalidades,
de poderes regulamentares, disciplinares e outros de na
tureza pública (artigo l0.°). O artigo 11.° do Decreto-Lei
n.° 248-8/2008 afirma expressamente que têm natureza
pública os poderes das federações desportivas exercidos no
âmbito da regulamentação e disciplina da respetiva moda
lidade que, para tanto, lhes sejam conferidos por lei.

As federações unidesportivas (as que englobam pessoas
ou entidades dedicadas à prática da mesma modalidade
desportiva, incluindo as suas várias disciplinas, ou a um
conjunto de modalidades afins ou associadas) em que se
disputem competições desportivas de natureza profissional
integram uma liga profissional, de âmbito nacional, sob a
forma de associação sem fins lucrativos, com personalidade
jurídica e autonomia administrativa, técnica e financeira, a
qual exerce, por delegação da respetiva federação, as com
petências relativas às competições de natureza profissional,
cabendo-lhe exercer as competências da federação em ma
téria de organização, direção, disciplina e arbitragem, nos
termos da lei (n.° 2 do artigo 26.° e n.°’ 1 e 4 do artigo 27°
do Decreto-Lei n.° 248-8/2008, de 31 de dezembro).

Nestes termos, às ligas profissionais cabe exercer, por
delegação da respetiva federação, poderes de natureza
pública conferidos à federação pela concessão do estatuto
de utilidade pública desportiva.

Do exposto resulta que o legislador atribuiu ao TAD
competência exclusiva para conhecer dos litígios emer
gentes de atos e omissões das federações e ligas profis
sionais no âmbito do exercício de poderes públicos de
autoridade. Como se observou no acórdão n.° 230/2013,
o que o n.° 1 do artigo 4.° da Lei do TAD estabelece é ((a
arbitragem necessária como único meio de resolução dos
litígios e não contém qualquer exceção relativamente aos
atos administrativos que poderão ser objeto de apreciação
em tribunal arbitral, na medida em que abrange todos os

*
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atos praticados no exercício de poderes de autoridade,incluindo os atos sancionat6rios (..j».

Também as deliberações tomadas por órgãos disciplinares das federações desportivas ou pela AutoridadeAntidopagem de Portugal em matéria de violação dasnormas antidopagem, nos lermos da Lei n.°38/2012, de28 de agosto, que aprova a lei antidopagem no desporto,de cujos recursos compete ao TAD conhecer no âmbitoda sua jurisdição arbitral necessária (artigo 5.° da Lei doTÃO), são deliberações adotadas no exercício de poderespúblicos de autoridade.
A Lei do TAD atribui, assim, em exclusivo, ao TADa competência para conhecer de litígios que envolvemo exercício de poderes de natureza pública, em especiallitígios que decorrem da prática ou omissão de atos deautoridade, subtraindo-os às regras do contencioso administrativo e à competência dos tribunais administrativos,onde até aqui se encontravam.
Com efeito, atenta a natureza pública dos poderes conferidos às federações desportivas e às ligas profissionaisestabelece o ri.0 1 do artigo 18.0 da Lei de Bases daAtividade Física e do Desporto (Lei n.° 5/2007, de 16 de janeiro)que os litígios emergentes dos atos e omissões dos órgãosdas federações desportivas e das ligas profissionais, noâmbito do exercício dos poderes públicos, estão sujeitosàs normas do contencioso administrativo, o que é reafirmado no artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 248-B/2008, de31 de dezembro, normas estas que são revogadas pela Lein.° 74/20 13 (artigo 4.°).

Também na lei antidopagem no desporto, aprovada pelaLei n.° 38/2W 2, de 28 de agosto, que adotou na ordemjurídica interna as regras estabelecidas no Código Mundial Antidopagem, se estabeleceu, na norma transitária donY 3 do artigo 77.°, que <(até à criação e funcionamento doTribunal Arbitral do Desporto, a impugnação das decisõesde aplicação de coimaou de sanção disciplinar é feita parao tribunal administrativo competente.»
8.3 — Sobre a atribuição àjurisdiçâo arbitral necessáriado TÃO de competência para conhecer litígios que têm porobjeto atos e omissões das federações e outras entidadesdesportivas e ligas profissionais, no âmbito do exercício depoderes regulamentares, disciplinares e outros de naturezapública, concedidos por efeito da delegação de poderesefetuada pela atribuição do estatuto de utilidade públicadesportiva e para conhecer dos recursos das deliberaçõestomadas por órgãos disciplinares das federações desportivas ou pela Autoridade Antidopagem de Portugal emmatéria de violação das normas antidopagem (litígios antessujeitos àjurisdição administrativa), pronunciou-se o Tribunal Constitucional nojá referido acórdão n.° 230/2013,aquando da apreciação preventiva da constitucionalidadede norma do Decreto n.° 128/Xll.

Entendeu o Tribunal Constitucional que «a criação detribunais arbitrais não pode deixar de se encontrar preordenada a outros princípios constitucionais e, de entre estes, àgarantia de acesso aos tribunais e à garantia de reserva dejurisdição» e que a submissão de litígios aumajurisdiçãoarbitral, como prevê o n.° 2 do artigo 209.° da CRP, ((nãosignifica que o recurso a um tribunal estadual não sejaainda a principal via de acesso ao direito e que não possamser estabelecidos, com base nessa reserva de jurisdição,certos limites à constituição de tribunais arbitrais.»Sublinhou, por outro lado, que embora no dominio docontencioso administrativo a possibilidade de recurso àarbitragem não seja inteiramente estranha aos litígios que

envolvam o exercício de poderes de autoridade da Administração, a solução preconizada na Lei do TAD distingue-se porque prevê «a arbitragem necessária como único meiode resolução dos litígios e não contém qualquer exceçãorelativamente aos atos administrativos que poderão serobjeto de apreciação em tribunal arbitral, na medida em queabrange todos os atos praticados no exercício de poderesde autoridade, incluindo os atos sancionatórios (..j».Admitindo que, fora dos casos individualizados naConstituição em que há lugar a uma reserva absoluta dejurisdição, o direito de acesso aos tribunais poderá serassegurado apenas em via de recurso, caso em que se poderá falar numa reserva relativa de jurisdição ou reservade tribunal, o Tribunal identificou especiais dificuldadesporque «estamos perante uma forma de arbitragem necessária e a autoridade administrativa implicada no processoarbitral é uma entidade privada que apenas intervém naexecução de uma tarefa de interesse público por efeito datransferência do exercício de poderes pertencentes a umaentidade pública e que, apesar da transferência, se mantêmna sua titularidade».
Considerou o Tribunal Constitucional não ser «aceitável,num primeiro relance, que o Estado delegue poderes deautoridade numa entidade privada, operando por essa viauma privatização orgânica da Administração relativamenteao exercício de uma certa tarefa pública, e simultaneamente renuncie também a qualquer controlojurisdicionalde mérito, através de tribunais estaduais, quanto às decisõesadministrativas que sejam praticadas no quadro jurídicodessa delegação de competências.»

E que, em tese geral, «a exigência de previsão de ummeio de recurso para um tribunal estadual, no quadro daarbitragem necessária, toma-se mais evidente, no planojurídico-constitucional, quando não estão em causa merasrelações de direito privado, nem meras relações jurídicasadministrativas em que as panes se encontrem em situaçãode paridade, mas antes relaçõesjurídicas que decorrem doexercício de poderes de autoridade.»
Entendeu-se que, para além disso, a circunstância deestarem «implicados poderes de autoridade que resultamde uma transferência de responsabilidade no exercício deuma certa tarefa pública, de que o Estado é ainda o titulare por cuja execução continua a ser o garante, justifica quese invoque uma reserva relativa de juiz que proporcioneaos tribunais estaduais a última palavra na resolução delitígios que resultem dessa intervenção administrativa delegada.))

E que «ainda que os tribunais arbitrais constituam umacategoria de tribunais e exerçam a flinçãojurisdicional, nãopode perder-se de vista que essa é uma forma dejurisdiçãoprivada, que, no caso do Tribunal Arbitral do Desporto,é imposta obrigatoriamente aos potenciais lesados pordecisões unilaterais praticadas por entidades desportivasno exercício de poderes de autoridade.»
Concluiu o Tribunal Constitucional que o ((direito fundamental de acesso aos tribunais constitui tendencialmenteuma garantia de acesso a tribunais estaduais em resultadoda necessária conexão entre esse direito e a reserva dejurisdição, que apenas poderá caracterizar uma reserva dejurisdição arbitral quando o acesso ao tribunal arbitral sejalivre e voluntário. Ademais, a intervenção de órgãos judiciais do Estado torna-se particularmente exigível quandose trate de assegurar, no quadro regulatório da atuaçãode entidades privadas investidas em poderes públicos, asua vinculação à lei e aos princípios materiais dejuridici
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dade administrativa, e, desse modo, também, a adequada

fiscalização do desempenho da tarefa pública que lhes

incumbe.»
Concluiu, ainda, que neste contexto a irrecorribilidade

das decisões arbitrais «representa uma clara violação do

direito de acesso aos tribunais, não apenas por se tratar de

decisões adotadas no âmbito de uma arbitragem necessária,

mas também pela natureza dos direitos e interesses em jogo

e pelo facto de estar em causa o exercício de poderes de

autoridade delegados.»
Clarificando, depois, que o direito flndamental de

acesso aos tribunais impõe que as partes possam discutir

num tribunal estadual o mérito da decisão arbitral e que

a restrição do direito de acesso aos tribunais resulta «da

insuficiência dos mecanismos de acesso ájustiça estadual,

na medida em que não se contempla um mecanismo de

reexame perante um órgão judicial do Estado relativamente

às situações comuns em que o particular pretenda discutir

a decisão que se pronuncia sobre o fundo da causa ou que

ponha termo ao processo».
Decorre, assim, dajurisprudência doAcórdão n.° 230/2013

que pode ser atribuida à jurisdição arbitral necessária do

TAD competência para conhecer litígios que têm por objeto

atos e omissões das federações e outras entidades desporti

vas e ligas profissionais, no âmbito do exercício de poderes

regulamentares, disciplinares e outros de natureza pública,

concedidos por efeito da delegação de poderes efetuada pela

atribuição do estatuto de utilidade pública desportiva e para

conhecer dos recursos das deliberações tomadas por órgãos

disciplinares das federações desportivas ou pelaAutoridade

Antidopagem de Portugal em matéria de violação das nor

mas antidopagem, desde que se contemplem mecanismos

que proporcionem aos tribunais estaduais a última palavra

na resolução desses litígios.
A questão que se coloca é, pois, a de saber se, na Lei do

TAD, se contemplam mecanismos que proporcionem aos

tribunais estaduais, com suficienté abrangência para sal

vaguardar os valores constitucionais em presença, a última

palavra na resolução dos litígios submetidos à jurisdição

arbitral necessária do TAD. Dito de outro modo: se são

suficientes os mecanismos de acesso à justiça estadual,

em especial se se contemplou um mecanismo de reexame

perante um árgão judicial do Estado relativamente às si

tuações comuns em que o particular pretenda discutir a

decisão que se pronuncia sobre o fundo da causa ou que,

sem conhecer deste, ponha termo ao processo arbitral.

9 — Recurso das decisües proferidas no âmbito da

jurisdição arbitral necessária do Tribunal Arbitral do

Desporto

9.1 — Encontram-se previstos no artigo 8.° da Lei do

TAD três mecanismos de acesso à justiça estadual para

«discussão» de uma decisão adotada no âmbito da ju

risdição arbitral necessária do TAD: o recurso de revista

para o Supremo Tribunal Administrativo, o recurso para o

Tribunal Constitucional e a ação de impugnação da decisão

arbitral. Nenhum destes meios de recurso ou impugnação

afeta os efeitos desportivos validamente produzidos pela

mesma decisão (n.° 6).
E facultada a possibilidade de impugnação da decisão

arbitral através de uma ação com os fundamentos e nos

termos previstos na LAV (n.° 4 do artigo 8°). Nesta ação,

como decorre do disposto no artigo 46.° da LAV, as partes

só podem pedir a anulação da decisão arbitral e esta só pode

ser anulada «por nulidade de sentença ou com fundamento

em violação de lei processual ou outras questões formais»

(acórdão n°230/2013), não se possibilitando ao tribunal

estadual a pronúncia sobre o mérito da decisão arbitral.

O recurso para o Tribunal Constitucional também não

permite ás panes a discussão sobre o mérito da decisão ar

bitral, porquanto o objeto do recurso de constitucionalidade

não é a decisão arbitral em si mesma considerada mas urna

norma ou interpretação normativa e este recurso «é sempre

restrito auma questão de constitucionalidade, que consiste

em saber se uma norma aplicável a uma causa pendente é

ou não inconstitucional, limitando-se, por isso, à apreciação

de uma questão jurídico-constitucional, que poderá resultar

da aplicação pelo tribunal arbitral de norma que tenha sido

arguida de inconstitucionalidade ou de recusa de aplicação

de norma por motivo de inconstitucionalidade» (acórdão

n.°230/2013).
Nenhum destes mecanismos de acesso a um tribunal

estadual constitui, pois, como se considerou no acórdão

n.°230/2013, um mecanismo de reexaine da decisão ar

bitral perante um órgão judicial do Estado.

Assim, a questão colocada ao Tribunal residirá em saber

se o mecanismo de acesso aos tribunais estaduais previsto

no n.° 2 do artigo 8.° da Lei do TAD, o recurso de revista

para o Supremo Tribunal Administrativo, é um mecanismo

de reexame que permite ao particular discutir a decisão

arbitral que se pronunciou sobre o fundo da causa ou que,

sem conhecer deste, pôs termo ao processo arbitral, em

termos tais que permitam afirmar que a última palavra

na resolução dos litígios submetidos à jurisdição arbitral

necessária do TAD cabe ao Supremo Tribunal Adminis

trativo.
9.2 — A Lei do TAD prevê a possibilidade de inter

posição de recurso de revista para o Supremo Tribunal

Administrativo das decisões proferidas pela câmara de

recurso quando esteja em causa a apreciação de uma ques

tão que, pela sua relevânciajurídica ou social, se revista de

importância fundamental ou quando a admissão do recurso

seja claramente necessária para uma melhor aplicação do

direito, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o dis

posto no Código de Processo nos Tribunais Administrativos

quanto ao recurso de revista (n.° 2 do artigo 8.°).

A possibilidade de recurso para um tribunal do Estado,

no caso o Supremo Tribunal Administrativo, depende,

assim, de (i) se tratar de uma decisão proferida pela câmara

de recurso (instância de recurso do TAD) e (ii) de estar em

causa a apreciação de uma questão que, pela sua relevância

jurídica ou social, se revista de importância fundamental

ou da admissão do recurso ser claramente necessária para

uma melhor aplicação do direito.
Como se referiu, a jurisdição do TAD, no âmbito ar

bitragem necessária, é exercida por um colégio de três

árbitros, de entre os da lista do Tribunal, a quem compete

conhecer dos litígios emergentes dos atos e omissões das

federações e outras entidades desportivas e ligas profissio

nais, no âmbito do exercício dos correspondentes poderes

de regulamentação, organização, direção e disciplina e dos

recursos das deliberações tomadas por órgãos disciplinares

das federações desportivas ou pela Autoridade Antidopa

gem de Portugal em matéria de violação das normas anti

dopagem, nos termos da Lei n.° 38/2012, de 28 de agosto,

que aprova a lei antidopagem no desporto.

Ora, das decisões proferidas pelos colégios arbitrais,

no âmbito dos litígios submetidos à jurisdição arbitral

necessária do TAD, só são passiveis de recurso para a

câmara de recurso as decisões que sancionem infrações

e
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disciplinares previstas pela lei ou pelos regulamentos dis
ciplinares aplicáveis ou que estejam em contradição com
outra, já transitada em julgado, proferida por um colégio
arbitral ou pela câmara de recurso, no domínio da mesma
legislação ou regulamentação, sobre a mesma questão
fimdamental de direito, salvo se conformes com decisão
subsequente entretanto já tomada sobre tal questão pela
câmara de recurso (ri.0 1 do artigo 8.0 do TAD).

Daqui decorre, desde logo, que para muitos dos litígios
submetidos à apreciação do TAD se encontra prevista
uma única instância — a que é exercida pelos colégios
arbitrais. Com efeito, fora dos casos identificados no n.° 1
do artigo 8.° da Lei do TAD, as decisões dos colégios arbi
trais não são passíveis de recurso nem para a instância de
recurso do TAD nem para os tribunais estaduais.

Por seu turno, das decisões proferidas pela câmara de
recurso (nos limitados casos em que é admissível recurso
para esta instância) só pode haver recurso de revista para o
Supremo Tribunal Administrativo quando esteja em causa
a apreciação de uma questão que, pela sua relevânciaju
rídica ou social, se revista de importância fundamental ou
quando a admissão do recurso seja claramente necessária
para uma melhor aplicação do direito.

Também o artigo 1 50.° do Código de Processo nos Tri
bunais Administrativos, que regula o recurso de revista no
âmbito do contencioso administrativo, para cuja aplicação
remete o n.° 2 do artigo 8.0 da Lei do TAD, faz depender
a possibilidade de recurso de revista para o Supremo Tri
bunal Administrativo, das decisões proferidas em segunda
instância pelo Tribunal Central Administrativo, de estar em
causa a apreciação de uma questão que, pela sua relevância
jurídica ou social, se revista de importância fundamental
ou da admissão do recurso ser claramente necessária para
uma melhor aplicação do direito.

Com efeito, do confronto do disposto no n.° 2 do ar
tigo 8.0 da Lei do Tribunal Arbitral do Desporto com o
disposto no n.° 1 do artigo 150.0 do Código de Processo
nos Tribunais Administrativos, resulta que os requisitos de
admissão do recurso de revista para o Supremo Tribunal
Administrativo das decisões proferidas pela câmara de
recurso do TAD, no âmbito dajurisdiçAo arbitral necessária
do TAD, são iguais aos requisitos de admissão do recurso
de revista para o Supremo Tribunal Administrativo de
decisões proferidas em segunda instância pelo Tribunal
Central Administrativo. Acresce que ao recurso de revista
das decisões proferidas pela câmara de recurso do TAD
se aplica, com as necessárias adaptações, o disposto no
Código de Processo nos Tribunais Administrativos quanto
ao recurso de revista, ou seja o referido artigo l50.°

Ora, no âmbito do contencioso administrativo é unâ
nime, quer na doutrina quer na jurisprudência, o entendi
mento de que o recurso de revista previsto no artigo .150.0
do Código de Processo nos Tribunais Administrativos é
um recurso excecional, o que é de resto afirmado expressa-
mente pelo legislador quando estabelece que das decisões
proferidas em segunda instância pelo Tribunal Central
Administrativo pode haver, excecionalmente, revistapara
o Supremo Tribunal Administrativo (n.° 1).

A decisão quanto à questão de saber se, no caso concreto,
se preenchem os pressupostos de admissão do recurso de
revista compete ao Supremo Tribunal Administrativo, de
vendo ser objeto de apreciação preliminar suniária, a cargo
de uma formação constituída por três juízes de entre os
mais antigos da Secção de Contencioso Administrativo
(Para uma síntese dos critérios essenciais que têm sido

seguidos na prática jurisprudencial quanto à admissão do
recurso de revista excecional cf. Mário Aroso de Almeida!
Carlos Alberto Fernandes Cadilha, Comentário ao Código
de Processo nos Tribunais Administrativos, 3.’ edição re
vista, Coimbra, p. 988-989).

Quanto aos pressupostos do recurso de revista, o Su
premo Tribunal Administrativo tem entendido (cf., entre
muitos outros. o acórdão de 3 de outubro de 2013, processo
n.° 1244/13, disponível para consulta em www.dgsi.pt) que
a «intervenção do STA é considerada justificada apenas
em matérias de assinalável relevância e complexidade,
sob pena de se desvirtuarem os fins tidos em vista pelo
legislador.»

Ajurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo
tem vindo a considerar que «a relevância jurídica funda
mental, exigida pelo artigo 150.0 n.° 1 do CPTA, se verifica
tanto em face de questões de direito substantivo, como de
direito processual, sendo essencial que a questão atinja
o grau de relevância fundamental. Nos termos daquela
jurisprudência, o preenchimento do conceito indetermi
nado verifica-se, designadamente, quando se esteja perante
questão jurídica de elevada complexidade, seja porque a
sua solução envolve a aplicação e concatenação de di
versos regimes legais e institutos jurídicos, seja porque o
seu tratamento tenha suscitado dúvidas sérias, ao nível da
jurisprudência, ou ao nível da doutrina.»

E tem «considerado que estamos perante assunto de
relevância social fundamental quando a situação apre
sente contornos indiciadores de que a solução pode ser
um paradigma ou orientação para se apreciarem outros
casos, ou quando tenha repercussão de grande impacto
na comunidade.»

Já quanto à admissão do recurso de revista para uma
melhor aplicação do direito esta «tem tido lugar relativa
mente a matérias importantes tratadas pelas instâncias de
forma pouco consistente ou contraditória, impondo-se a
intervenção do órgào de cúpula dajustiça administrativa
como condição para dissipar dúvidas sobre o quadro legal
que regula certa situação, vendo-se a clara necessidade
de uma melhor aplicação do direito com o significado de
boa administração dajustiça em sentido amplo e objetivo,
isto é, que o recurso não visa primariamente a correção de
errosjudiciários.»

Desta jurisprudência decorre que o recurso de revista
para Supremo Tribunal Administrativo é um recurso ex
cecional só sendo justificada a intervenção do Supremo
Tribunal Administrativo «em matérias de assinalável re
levância e complexidade>).

Resulta, ainda, que «o objetivo principal desta revista
não será tanto a defesa do recorrente quanto a realização de
interesses comunitários de grande relevo, designadaniente,
a boa aplicação do direito» (Vieira de Andrade, A Justiça
Administrativa, 12.’ edição, Coimbra, 2012, p413). Tam
bém neste sentido, Elizabeth Femandez observa que «a
construção deste sistema de revista acaba por determinar
que a satisfação do interesse do recorrente em ver a deci
são que lhe foi desfavorável reapreciada está diretamente
dependente e condicionada pela utilidade de que a impug
nação se reveste e que ultrapassa o exclusivo núcleo de
interesses do mesmo, só sendo admitida na exata medida
em que, concomitantemente aos interesses defendidos
pelo recorrente, da admissão da mesma possa resultar,
igualmente, uma utilidade para o sistema jurídico ou para
a comunidade» (Notas sobre a excecionalidade da revista
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no processo administrativo, Cadernos de JustiçaAdminis

trativa, n.° 60, p. 26-27).
O recurso (excecional) de revista tem, pois, uma função

predominantemente objetiva, porquanto não está orientado

principalmente para a defesa de direitos e interesses legal

mente protegidos dos particulares, mas sim para a defesa

de interesses comunitários.
Deverá, no entanto, ter-se presente que, na jurisdição

administrativa, o recurso de revista para o Supremo Tri

bunal Administrativo corresponde a uma segunda instân

cia de recurso nos tribunais estaduais e a um triplo grau

de jurisdição, enquanto no âmbito da jurisdição arbitral

necessária do TAD o recurso de revista, embora consista

também num duplo grau de recurso, porquanto as decisões

recorríveis são decisões proferidas pela instância de recurso

do TAD, constitui o primeiro (e único) grau de acesso à

justiça estadual.
Deverá, ainda, ter-se em atenção que, se a Constituição

não impõe a existência de um terceiro grau de jurisdi

ção para a resolução dos litígios submetidos aos tribunais

administrativos (cf acórdão do Tribunal Constitucional

n.° 197/2009), impõe, de acordo com a orientação fixada

no Acórdão n.° 230/2013 do Tribunal Constitucional, a

existência de um mecanismo de acesso aos tribunais do

Estado para a apreciação dos litígios submetidos à juris

dição arbitral necessária do TAD.
Assim, se no âmbito do contencioso administrativo

se pode justificar a previsão de um recurso com pendor

objetivo, por se tratar de um segundo grau de recurso

jurisdicional, já no âmbito da jurisdição arbitral do TAD

a previsão de um (único) recurso aos tribunais do Estado,

que não visa, à partida, a defesa de direitos e interesses

legalmente protegidos dos particulares, viola o direito

fundamental de acesso aos tribunais, pois este visa tutelar,

entre o mais, posições jurídicas subjetivas, a título indivi

dual, as quais não podem ser deixadas sem proteção por

não serem social ou juridicamente relevantes.
Com o recurso de revista, tal como ele se encontra pre

visto no n.° 2 do artigo 8.° da Lei do TAD, não é possi

bilitado ao particular (que viu o seu litígio emergente do

exercício de poderes públicos de autoridade submetido

ao tribunal arbitral por imposição da lei e não por sua

vontade) o acesso ao tribunal estadual, a não ser em casos

excecionais, quando se trate de uma decisão relativa a

infrações disciplinares ou se tenha verificado oposição

dejulgadbs e a sua pretensão possua a exigida relevância

jurídica ou social.
Com efeito, exceto em algumas «matérias de assinalável

relevância e complexidade», a última palavra na resolu

ção dos litígios submetidos à jurisdição arbitral necessá

ria do TAD continua a não caber aos tribunais estaduais,

mantendo-se a insuficiência dos mecanismos de acesso à

justiça estadual, por não se contemplar «um mecanismo de

reexame perante um órgão judicial do Estado relativamente

às situações comuns em que o particular pretenda discutir

a decisão que se pronuncia sobre o fiando da causa ou que

ponha termo ao processo».
Neste contexto, a recorribilidade das decisões arbitrais

para os tribunais do Estado, tal como se encontra prevista

nas normas impugnadas, representa uma violação do direito

de acesso aos tribunais, consagrado no n.° 1 do artigo 20.°

da CRP, quer pelas limitações impostas quanto às decisões

recorríveis, quer pela excecionalidade dos requisitos de

admissão do recurso de revista.

9.3 Uma outra questão que se coloca prende-se com

os poderes de cognição do tribunal de revista.
Como se referiu, o n.° 2 do artigo 8.° da Lei do TAD,

no qual se estabelece a possibilidade de recurso de revista

para o Supremo Tribunal Administrativo das decisões pro

feridas pela câmara de recurso, determina a aplicação, com

as necessárias adaptações, do disposto no artigo 150.° do

Código de Processo nos Tribunais Administrativos quanto

ao recurso de revista.
Dispõe este preceito que a revista só pode ter como fun

damento a violação de lei substantiva ou processual (n.° 2)

e que, aos factos materiais fixados pelo tribunal recorrido, o

tribunal de revista aplica definitivamente o regimejurídico

quejulgue adequado (n.° 3). Dispõe, ainda, que o erro na

apreciação das provas e na fixação dos factos materiais da

causa não pode ser objeto de revista, salvo havendo ofensa

de uma disposição expressa de lei que exija certa espécie

de prova para a existência do facto ou que fixe a força de

determinado meio de prova (n.° 4).
De acordo com o regime do recurso de revista, previsto

no artigo 150.° do Código de Processo nos Tribunais Admi

nistrativos, o Supremo Tribunal Administrativo apenas tem

competência para conhecer questões de direito, porquanto

se limita a aplicar o direito aos factos materiais fixados

pelo tribunal recorrido, estando, à partida, excluído o re

curso com base em erro de julgamento quanto à matéria

de facto (neste sentido Mário Aroso de Almeida/Carlos

Alberto Fernandes Cadilha, Comentário ao Código de

Processo nos TribunaisAdminisfrativos, 3. edição revista,

Coimbra, p. 984).
Observam estes Autores que o «Supremo tem de acatar,

em principio, a matéria de facto fixada pelas instâncias

(n.° 3), tendo aí uma função meramente residual, destinada

a averiguar da observâiicia de regras de direito probatório

material (a.° 4) ou a mandar ampliar a decisão sobre a

matéria de facto, quando esta não constitua base suficiente

para a decisão de direito ou ocorram contradições na de

cisão sobre a matéria de facto que inviabilizem a decisão

jurídica — 729°, n.° 3, do CPC.» (n.D 3 do artigo 682.°

do Novo CPC).
No recurso de revista não é possibilitada às partes a

discussão sobre o mérito da decisão da matéria de facto

adotada pelajurisdição arbitral. Assim, em regra, a última

palavra quanto aojulgamento da matéria de facto caberá à

jurisdição arbitral e não ao Supremo Tribunal Administra

tivo pelo que, também nesta medida, o recurso de revista,

previsto no n.° 2 do artigo 8.0 da Lei do TAD, não veio

suprir a insuficiência de mecanismos de acesso à justiça

estadual, apontada no acórdão n.° 230/2013.
9.4 — Acresce que, não obstante a reformulação do De

creto n.° 128/XlI tenha diminuído o grau de autonomia da

justiça desportiva, em termos quejá não permitem qualificá

-la como uma autonomia plena, mantêm-se inteiramente

válidos, face aos termos em que é configurado o recurso

de revista, os fundamentos que levaram o Tribunal Consti

tucional a considerar, no acórdão n.° 230/2013, verificada

a restrição do direito fundamental de acesso aos tribu

nais em desrespeito pelo princípio da proporcionalidade.

Com efeito, a criação do Tribunal Arbitral do Desporto

foi justificada pela «necessidade de o desporto possuir

um mecanismo alternativo de resolução de litígios que se

coadune com as suas especificidades de justiça célere e

especializada». O «desiderato de dotar o desporto nacional

de umajustiça mais célere, mais pronta e especializada»

veio, depois, a ser reafirmado aquando da reapreciação
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pela Assembleia da República do Decreto n.° 128/XII, nasequência da devolução pelo Presidente da República.Ora, é «questionável, à luz do principio da necessidade (como pressuposto material da restrição legitima dedireitos, liberdades e garantias), que a prossecução desseobjetivo, para além da submissão imediata dos litígios querelevam do ordenamentojuridico desportivo a um tribunalarbitral» justifique também a previsão do recurso para otribunal estadual apenas em casos excecionais ((tendo emconsideração que a justiça desportiva contempla tradicionalmente o casojulgado desportivo, que permite, relativamente aos litígios emergentes dos atos dos órgãos das federações desportivas que fiquem sempre “salvaguardados osefeitos desportivos entretanto validamente produzidos”»,o que é reconhecido no n.° 6 do artigo 8.0 da Lei do TADem relação ao recurso para o Tribunal Constitucional, aorecurso de revista para o Supremo Tribunal Administrativoe à ação de impugnação da decisão arbitral.

Como se entendeu no acórdão n.° 230/2013:
«Esta cir&unstãncia impede naturalmente que a eventual demora na resolução definitiva do litígio, provocadapela intervenção de um tribunal estadual em sede derecurso, produza quaisquer efeitos negativos na organização e funcionamento das provas desportivas queàs federações desportivas cabe especialmente dirigir eregulamentar. Mas ainda que assim não fosse, o riscode protelamento da resolução de litígios no âmbito dajustiça desportiva sempre ocorreria em consequência dapossibilidade de recurso para o Tribunal Constitucionale de impugnação da decisão arbitral, a que se refere oa.° 3 daquele artigo 8.°

A solução mostra-se também excessiva e desrazoável quando é certo que o interesse de celeridade, uniforrnidade e eficiência que se pretende assegurar, tema desvantajosa consequência de limitar o direito deacesso aos tribunais estaduais, em via de recurso, numamatéria em que está em causa o controlo jurisdicionalda legalidade de atos administrativos, incluindo atos
- sancionatórios, e, portanto, a própria verificação daatuação das federações desportivas segundo um regimede direito administrativo.

Sendo que a relevância dos interesses em jogo, quepoderão justificar a medida, se encontram já suficientemente salvaguardados, quer pelo mecanismo da arbitragem necessária, que obriga a uma apreciação do litígiono âmbito do tribunal arbitral, quer por via dojá faladocaso julgado desportivo, que impede a invalidação deefeitos desportivos que resultem de decisões proferidasna ordem interna.»

Haverá assim que concluir, como no acórdão n.° 230/2013,que as normas impugnadas, na medida em que permitem orecurso para um tribunal estadual apenas em casos excecionais, violam o direito de acesso aos tribunais, quando entendido em articulação com o princípio da proporcionalidade,nas referidas vertentes de necessidade ejusta medida.

111. Decisüo
10— Nos termos e com os ftindamentos expostos, oTribunal Constitucional declara a inconstitucionalidade,com força obrigatória geral, por violação do direito deacesso aos tribunais, consagrado no n.° 1 do artigo 20.°,em articulação com o princípio da proporcionalidade, e porviolação do princípio da tutela jurisdicional efetiva, pre

visto no n.° 4 do artigo 268.° da Constituição, das normasconstantes do nY 1 e do n.° 2 do artigo 8.°. conjugadas comas normas dos artigos 4.° e 50, todas da Lei do TribunalArbitral do Desporto, aprovada em anexo à Lei n.° 74/20 13,de 6 de Setembro.
Lisboa, 20 de novembro de 2013.—José da CunhaBarbosa — Catarina Sarniento e Castra — Maria JoséRangel de Mesquita— João Cura Mariano — FernandoJtzz Ventura — Maria Lúcia Amaral — Lino RodriguesRibeiro — Carlos Fernandes Cadilha —Ana Guerra Mar-rins — Pedro Machete — Maria João Anrunes (vencida,pelas razões constantes da declaração de voto aposta aoAcórdão n.° 230/2013) — Maria de Fátima Mata-Mouros(vencida nos termos da declaração junta) — Joaquim deSonsa Ribeiro.

Declaração de voto

1 — Fiquei vencida na decisão do presente acórdão.Entendo que as normas constantes do n.° 1 e do n.° 2 doartigo 8.°, conjugadas com as normas dos artigos 4.° e 5.° daLei do Tribunal Arbitral do Desporto, aprovada em anexoà Lei n.° 74/20 13, de 6 de setembro, não violam o direitode acesso aos tribunais, consagrado no n.° 1 do artigo 20.°da Constituição e o princípio da tutelajurisdicional efetiva,previsto no n.° 4 do artigo 268.° da Constituição.2— Dissenti do decidido no presente acórdão, essencialmente por não acompanhar a tese da reserva de jurisdição estadual em matéria de justiça desportiva agoraclaramente reconhecida pelo Tribunal na fundamentação dapresente decisão, no seu n.° 9. Aceitando alguma margemde preferência da Constituição por umajustiça tendencialmente estadual, designadamente quando está em causa ocontrolo judicial do exercício de poderes de autoridadedelegados, não subscrevo, todavia, a conclusão, agoraassumida pelo Tribunal, de que só é admissível a imposição de tribunais arbitrais (arbitragem necessária) se foracautelada a possibilidade de recurso das suas decisõespara os tribunais estaduais.
3—Diferentemente do entendimento sufragado pelamaioria, entendo que não permanecem “inteiramente válidos” os fundamentos que levaram o Tribunal a considerarverificada a restrição do direito fundamental de acesso aostribunais em desrespeito pelo princípio da proporcionalidade, no Acórdão n.° 230/2013 (n.° 9.4. do Acórdão).No Acórdão n.°230/2013, que votei fàvoravelmente,o Tribunal Constitucional pronunciou-se pela inconstitucionalidade do Decreto n.° 128/3(11, que veio a ser promulgado como Lei, ora sob escrutínio, após alteração pelaAssembleia da República. O Tribunal partiu das seguintespremissas: z) não é «aceitável (...) que o Estado deleguepoderes de autoridade numa entidade privada, operandopor essa via uma privatização orgânica da Administraçãorelativamente ao exercício de uma certa tarefa pública, esimultaneamente renuncie também a qualquer controlojurisdicional de mérito, através de tribunais estaduais,quanto às decisões administrativas que sejam praticadas noquadro jurídico dessa delegação de competências»; e ii) «Odireito fundamental de acesso aos tribunais constitui tendencialmente uma garantia de acesso a tribunais estaduaisem resultado da necessária conexão entre esse direito e areserva dejurisdição, que apenas poderá caracterizar umareserva de jurisdição arbitral quando o acesso ao tribunalarbitral seja livre e voluntário» (n.° 13 do Acórdão, realceda minha autoria).
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Por considerar excessiva a solução então prevista no

Decreto n.° 128/3(11, acompanhei a decisão de inconstitu

cionalidade das normas ali estabelecidas, na medida em

que delas resultava a total irrecorribilidade para os tribunais

do Estado das decisões do Tribunal Arbitral do Desporto

no âmbito da suajurisdição arbitral necessária.

Ora o mesmo fundamento não se verifica agora. O

diploma ora em análise, Lei do Tribunal Arbitral do Des

porto, aprovada em anexo à Lei n.° 74/2013, de 6 de

setembro, não restringe totalmente o acesso aos tribunais

do Estado.
4 — Das decisões dos colégios arbitrais cabe recurso

para a câmara de recurso, quando estas sancionem infra

ções disciplinares previstas pela lei ou pelos regulamentos

disciplinares aplicáveis ou que estejam em contradição

com outra, já transitada em julgado, proferida por um

colégio arbitral ou pela câmara de recurso, no domínio

da mesma legislação ou regulamentação, sobre a mesma

questão fUndamental de direito, salvo se conformes com

decisão subsequente entretanto já tomada sobre tal questão

pela câmara de recurso (artigo 8.°, nY 1, da Lei do TAl)).

De qualquer decisão do Tribunal Arbitral do Desporto

está aberta a via de recurso de fiscalização concreta da

constitucionalidade para o Tribunal Constitucional e de

impugnação da decisão nos termos da LAV para o Tribunal

Central Administrativo (artigo 8.°, n.° 4, da Lei do TAD). E

das decisões proferidas pela câmara de recurso, pode haver

recurso de revista para o Supremo Tribunal Administra

tivo quando esteja em causa a apreciação de uma questão

que, pela sua relevância jurídica ou social, se revista de

importância fundamental ou quando a admissão do recurso

seja claramente necessária para uma melhor aplicação do

direito, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o

disposto no Código de Processo nos Tribunais Administra

tivos quanto ao recurso de revista (artigo 8°, n.° 2, da Lei

do TAl)). Esta última possibilidade foi introduzida após a

fiscalização preventiva da constitucionalidade.

Ora, sendo assim, não é possível continuar a ver no re

gime instituido uma concessão (excessiva e desnecessária)

de (<autonomia plena à justiça desportiva, em termos de

não ser possível, fora do âmbito de questões estritamente

desportivas, qualquer interação com a organização judi

ciária estadual, com incidência sobre decisões de mérito»

(n.° II do Acórdão n.° 230/13, realces da minha autoria).

O regime atual consagra uma via de acesso dos cidadãos à

justiça estadual, pelo que existe uma diferença substancial

fàce à realidade sujeita a análise no âmbito da fiscalização

preventiva.
Reconheço que o recurso para o Supremo Tribunal

Administrativo das decisões proferidas pela câmara de

recurso é limitado às situações em que ((esteja em causa

a apreciação de uma questão que, pela sua relevância

jurídica ou social, se revista de importância fundamental

ou quando a admissão do recurso seja claramente neces

sária para uma melhor aplicação do direito)) (artigo 8.°,

n.° 2, da Lei do TAl)). Independentemente dessa limi

tação, certo é que o recurso de revista para o Supremo

Tribunal Administrativo não deixa de assegurar um elo

de ligação, também ao nível da apreciação de mérito, à

justiça exercida pelos tribunais do Estado. Diga-se, aliás,

que caberá à organização judiciária do Estado definir se

esta possibilidade de recurso assume um carácter mais

estrito ou mais amplo. Será, com efeito, um tribunal do

Estado (Supremo Tribunal Administrativo) a decidir sobre

a verificação dos pressupostos de admissão do recurso: a

“importância fUndamental” da questão e a sua “relevância

jurídica ou social” ou a necessidade do recurso “para uma

melhor aplicação do direito”.
Em conformidade, a interação com a justiça estadual

estabelecida pelo regime do TAl) instituído pela Lei

n.° 74/2013, de 6 de setembro, só pode continuar a ser

considerada insuficiente para assegurar o direito de acesso

à justiça, num entendimento demasiadamente restritivo,

que não subscrevo, do direito de acesso aos tribunais. De

acordo com aquele entendimento, o direito de acesso à

justiça, consagrado no n.° 1 do artigo 20.° da Constituição,

constituiria,já não uma mera garantia de acesso tenden

cial aos tribunais estaduais (como entendido no Acórdão

n.° 230/13), mas um direito a poder sempre recorrer para

aqueles tribunais (órgãos do Estado) — em situação de

arbitragem necessária. Ora, uma tal interpretação ignora

que os tribunais arbitrais também são tribunais, e exer

cem a função jurisdicional, de acordo com a Constituição

(artigo 209.°), resultando neste caso de uma opção do le

gislador democraticamente legitimado, de confiar num

sistema de arbitragem necessária.

Como o Tribunal afirmou no Acórdão n.° 52/92 (dispo

nível in www.tribunalconstitucional.pt), <(não valem neste

plano da arbitragem necessária as teses contratualistas de

certa doutrina, segundo as quais, o fundamento da aucto

rifas arbitral residirá na autonomia da vontade das partes

(...). O tribunal arbitral necessário é um instituto distinto,

pela sua origem, do tribunal arbitral voluntário; surge em

virtude de ato legislativo e não como resultado de negócio

jurídico de Direito privado. Daí, o seu carácter tipicamente

publicístico».
5 — A circunstância de o recurso de revista não possi

bilitar às partes a discussão da decisão da matéria de facto

apreciada na jurisdição arbitral — argumento igualmente

usado no Acórdão em reforço da tese da inconstituciona

lidade —,não deve impressionar. A instituição da arbitra

gem visa confiar a julgadores especialmente habilitados

o julgamento de litígios referentes a matérias que, pela

sua própria natureza, requerem conhecimentos técnicos

especiais. Assim, a sujeição da apreciação da matéria de

facto, confiada a árbitros especializados, ao subsequente

controlo pelos tribunais comuns, além de, em teoria, nada

poder acrescentar à qualidade da decisão, frustra a própria

razão de ser da instituição da arbitragem.

6—A tutelajurisdicional efetiva, assegurada na Cons

titizição (artigos 20.° e 268.°, n.° 4) não se reconduz ne

cessariamente a uma tutela assegurada por tribunais do

Estado. A nossa Constituição não garante um monopólio

estadual da flinçãojurisdicional, ou qualquer exclusividade

à justiça pública. As principais garantias constitucionais

que o princípio da tutelajurisdicional efetiva postula, como

todas as garantias inerentes à independência do julgador

(artigo 203.°), o processo equitativo (artigo 20.°, n.° 4), a

fundamentação das decisões (artigo 205°, n.° 1), o res

peito pelo caso julgado (artigo 282.°, n.° 3) ou mesmo a

disponibilização de medidas cautelares adequadas (ar

tigo 268.°, n.° 4), não constituem privilégio exclusivo da

justiça estadual. Fundamental é, pois, que a jurisdição

exercida, seja porjuízes ou por árbitros, ofereça garantias

orgânicas, estatutárias e processuais da independência do

julgamento.
A possibilidade de recurso de revista para o Supremo

Tribunal Administrativo em casos de relevância jurídica ou

social, com importância fundamental, ou nas situações em

que a admissão do recurso se revele indispensável (“clara-
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mente necessária”) para uma melhor aplicação do direito,não permitem o desinteresse e alheamento do Estado daforma como é administrada a justiça pelas entidades desportivas, a quem aquele delegou o exercício de poderesde autoridade, salvaguardando a reapreciação de méritonos casos relevantes.

Por estas razões não acompanhei o agora decidido. —Maria de Fátima filara-Mouros.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.° 1512013
Prcc. n.’ 124/11.9CAPVL.GI-A.SI 3.’Sccfle

Rei.: Eduardo Maia Costa
Acordam no Pleno das Secções Criminais do SupremoTribuna) de Justiça:
1. Relatório
O Magistrado do Ministério Público junto do Tribunalda Relação de Guimarães veio interpor recurso extraordinário para fixação de jurisprudência do acórdão proferidoem 7.1.2013, no processo principal, por se encontrar emoposição sobre a mesma questão de direito com o acórdão da mesma Relação de 2.7,2007, proferido no proc.n.° 974/07.
Por acórdão deste Supremo Tribunal de 8.5.20 13, proferido em conferência, nos termos do artigo 441?, n.° 1,do Código de Processo Penal (CPP), foi julgada verificadaa oposição de julgados, e ordenado o prosseguimento dosautos para fixação dejurisprudência.
Cumprido o disposto no artigo 442.°, n.° 1, do CPP,apenas o Ministério Público apresentou alegações, quese transcrevem:

— Do recurso
1.1 — O Ministério Público junto do Tribunal daRelação de Guimarães veio interpor recurso extraordinário para fixação de jurisprudência do Acórdão doTribunal da Relação de Guimaràes, proferido nos autosem epigrafe, em 7 de Janeiro de 2013, alegando que amesma questão de direito nele apreciada está em oposição com a de outro Aresto, proferido pelo mesmo Tribunal da Relação de Guimarães, em 2 de Julho de 2007,no processo 974/07.2, no domínio da mesma legislação,considerando a não ocorrência de qualquer modificaçãolegislativa que interfira, directa ou indirectamente, naresolução da questão de direito ora controvertida.1.2 — Em causa, a questão de saber, tal como a coloca o Sr. Procurador-Geral Adjunto junto do Tribunalda Relação de Guimarães, se integrará crime, o crimede usurpação, p. e p. pelos artigos 195.°, nY 1 e 197?,n.° 1, ambos do Código dos Direitos de Autor e DireitosConexos, doravante CDADC) o facto de responsávelpor estabelecimento comercial ampliar através de colunas autónomas o som radiodifundido através dumaparelho de televisão, sem que os autores das músicasassim divulgadas ao diverso público tenham dado a suaautorização, por si ou por quem os represente.2 — Da oposição de decisões

Nestes autos de recurso extraordinário, o SupremoTribunal de Justiça julgou verificada a oposição de

julgados, considerando que ambos os acórdãos — recorrido e fundamento — assentaram em soluções dedireito opostas, no domínio da mesma legislação, sobresituações de facto idénticas.
Em consequência. foi determinado o prosseguimentodo recurso, nos termos e para os efeitos dos art°s 442.°e sgts do CPP.
3 —. Da questão de direito em confronto nos Acórdãos recorrido e fundamento.
3.1 — Em ambas as decisões em confronto, a fàctualidade é, fundamentalmente idêntica:
3.1.1 —No acórdão recorrido “num estabelecimentocomercial [.,J, estava a ser reproduzida música atravésde um canal televisivo. reprodução efectuada atravésdo televisor [...] composto por leitor de cassere e CD,um ampflflcadon um equalizador e rádio assim comotrês colunas distribu(das pela área do estabelecimento,[1’

“A arguida não havia obtido junto da SociedadePortuguesa de Autores as necessárias autorizações paraafixação, reprodução e eventual distribuição públicadas mesmas
3.1,2 — No acórdão fundamento, foi fixada, no queora interessa, a seguinte matéria de facto:
“O arguido [.3 era proprietário e único explorador de estabelecimento comercial [..J, no qual, no dia28/10/2005, pelas 001140 m estava a ser dfundïdo aos[.3 clientes que aí se encontravam um video musicalda cantora Madona, que estava a ser emitido de umprograma de televisão MTV da TV Cabo.“Esse programa da MTvestava a ser difundido através de um aparelho de televisão [..] e o som emitidopelotelevisor estava a ser difundido pelo estabelecimentocomercial através de quatro colunas de som
“O arguido [.3 como responsável do estabelecimento mandou instalar o referido equ;amento deimagem e som e não tinha autorização da SociedadePortuguesa de Autores para difundir essa música dacantora Madona no seu estabelecimento”.

3.2 — Com base na matéria de facto descrita, o Acórdão recorrido, concluiu que a simples recepção, emlugar público, de emissão de radiodifusão não dependede autorização dos autores das obras nem lhes atribui odireito à remuneração previsto no art°. 155? do CDADC.pelo que não se verificam, no caso, os elementos típicosdo crime de usurpação.
O Acórdão fundamento, com base em matéria defacto idêntica à do Acórdão recorrido, entendeu que “oarguido não se limitou, (.3, afazer a mera recepção deum programa de televisão em público. (..j Ao ligar aotelevisor as quatro colunas de som [..3 estava, tambémele a djfundir sinais, sons e imagens”.
Em consequência, decidiu o Acórdão fundamentocarecer de autorização dos respectivos autores das obrasassim difundidas, pelo que o responsável do referidoestabelecimento comercial, cometeu o crime de usurpação, p. e p. pelos artDs 195.0, n.° 1 e 197°, n.° 1 doCDADC.

4 —Assim, que a qutstão de direito a dilucidar centra--se afinal na discussão de saber se não fazendo as colunas que ampliam o som parte integrante do televisor ouradiofonia, a distribuição do som, que por elas é feita,extravasa a mera recepção, passando a configurar umanova transmissão do programa.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.° 74/2013

de 6 de setembro

Cria o Tribunal Arbitral do Desporto e aprova a respetiva lei

A Assembleia da República decreta, nos termos
da alínea c) do artigo 161.0 da Constituição, o se
guinte:

Artigo l.°

Objeto

1 —Apresente lei cria o Tribunal Arbitral do Desporto
(TAD), com competência específica para administrar a
justiça relativamente a litígios que relevam do ordena
merito juridico desportivo ou relacionados com a prática
do desporto.

2 — A presente lei aprova, ainda, a lei do TAD.

Artigo 2.°

Aprovação da lei do Tribunal Arbitral do Desporto

É aprovada, em anexo à presente lei, da qual faz parte
integrante, a lei do TAD que estabelece:

a) A natureza, a competência, a organização e os ser
viços do TAD; e

b) As regras dos processos de arbitragem e de mediação
a submeter ao TAD.

Artigo 5.°
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no prazo de 90 dias após
a instalação do TÃO.

Aprovada em 29 dejulho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da

Assunção A. Eneves.

Promulgada em 27 de agosto de 2013.
Publique-se.

O Presidente da República, Aj4iaAl. CAVACO SILVA.

Referendada em 29 de agosto de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Fossos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.’)

Lei do Tribunal Arbitral do Desporto

TÍTULO 1

Natureza, competência, organização e serviços

CAPÍTULO 1

Natureza e competência

Artigo 1.°
Natureza e regime

Artigo 3.°

Norma transitória

1 —A presente lei aplica-se aos processos iniciados
após a sua entrada em vigor.

2—A aplicação da presente lei aos litígios penden
tes à data da sua entrada em vigor carece de acordo das
partes.

3 — As comissões arbitrais às quais tenha sido atri
buída competência exclusiva ou prévia, nos termos e
para os efeitos do artigo 30.° da Lei n.° 28/98, de 26
de junho, alterada pela Lei n.° 114/99, de 3 de agosto,
mantêm-se em vigor até 31 de julho de 2015. data a
partir da qual a respetiva competência arbitral é atri
buida ao TAD.

1 — O Tribunal Arbitral do Desporto (TAD) é uma
entidade jurisdicional independente, nomeadamente dos
órgãos da administração pública do desporto e dos orga
nismos que integram o sistema desportivo, dispondo de
autonomia administrativa e financeira.

2—O TAD tem competência específica para admi
nistrar a justiça relativamente a litígios que relevam do
ordenamento jurídico desportivo ou relacionados com a
prática do desporto.

3 — São receitas do TAD as custas processuais cobra
das nos correspondentes processos e outras que possam
ser geradas pela sua atividade, nomeadamente as receitas
provenientes dos serviços de consulta e de mediação pre
vistos na presente lei.

4 — Incumbe ao Comité Olímpico de Portugal promo
ver a instalação e o funcionamento do TAD.

Artigo 2.°

.Jurisdiçio e sede

O TAD exerce a sua jurisdição em todo o território na
cional e tem a sua sede no Comité Olímpico de Portugal.

Artigo 3.°
Âmbito da jurisdição

No julgamento dos recursos e impugnações previstas
nos artigos anteriores, o TAD goza de jurisdição plena, em
matéria de facto e de direito.

Artigo 40

Norma revogatória

São revogados:

a) O artigo 30.° da Lei n.° 28/98, de 26 dejunho, alterada
pela Lei n.° 114/99, de 3 de agosto;

b) O artigo 18.0 da Lei n.° 5/2007, de 16 de janeiro;
c) O artigo l2.° do Decreto-Lei n.° 248-B/2008, de 31

de dezembro;
c Os nY’ 2 e 3 do artigo 31.0 do Decreto-Lei n.° 273/2009,

de 1 de outubro.
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Artigo 4.°

Arbitragem necessária

1 — Compete ao TAD conhecer dos litígios emergentes

dos atos e omissões das federações e outras entidades des
portivas e ligas profissionais, no âmbito do exercício dos
correspondentes poderes de regulamentação, organização,
direção e disciplina.

2 — Salvo disposição em contrário e sem prejuízo do
disposto no número seguinte, a competência definida no
número anterior abrange as modalidades de garantia con
tenciosa previstas no Código de Processo nos Tribunais
Administrativos que forem aplicáveis.

3 — O acesso ao TAD só é admissível em via de re
curso das decisões dos órgãosjurisdicionais das federações
desportivas ou das decisões finais de outras entidades des
portivas referidas no n.° 1, não dispensando a necessidade
de fazer uso dos meios internos de impugnação, recurso

ou sancionamento dos atos ou omissões referidos no n.° 1

e previstos nos termos da lei ou de norma estatutária ou
regulamentar.

4 — Cessa o disposto no número anterior sempre que
a decisão do órgão jurisdicional federativo ou a decisão

final de outra entidade desportiva referida no n.° 1 não haja
sido proferida no prazo de 30 dias úteis, sobre a autuação
do correspondente processo, caso em que o prazo para a
apresentação do requerimento inicial junto do TAD é de
10 dias, contados a partir do final daquele prazo.

5 — E excluida dajurisdição do TAD, não sendo assim
suscetível designadamente do recurso referido no n.° 3, a
resolução de questões emergentes da aplicação das normas

técnicas e disciplinares diretamente respeitantes à prática

da própria competição desportiva.

Artigo 50

Arbitragem necessária em matéria de dopagem

Compete ao TAD conhecer dos recursos das delibe
rações tomadas por órgãos disciplinares das federações
desportivas ou pela Autoridade Antidopagem de Portugal
em matéria de violação das normas antidopagem, nos ter
mos da Lei n.° 38/20 12, de 28 de agosto, que aprova a lei
antidopagem no desporto.

Artigo 6.°

Arbitragem voluntária

1 — Podem ser submetidos à arbitragem do TAD todos
os litígios, não abrangidos pelos artigos 4.° e 5°, relacio
nados direta ou indiretamente com a prática do desporto,

que, segundo a lei da arbitragem voluntária (LAV), sejam
suscetíveis de decisão arbitral.

2—A submissão ao TAD dos litígios referidos no nú
mero anterior pode operar-se mediante convenção de arbi
tragem ou, relativamente a litígios decorrentes da corres

pondente relação associativa, mediante cláusula estatutária
de urna federação ou outro organismo desportivo.

Artigo 7,0

Arbitragem voluntária em matéria labora!

1 — O disposto no artigo anterior é designadamente
aplicável a quaisquer litígios emergentes de contratos de
trabalho desportivo celebrados entre atletas ou técnicos e

agentes ou organismos desportivos, podendo ser apreciada

a regularidade e licitude do despedimento.
2 — De acordo com o definido no número anterior é

atribuida ao TAD a competência arbitral das comissões

arbitrais paritárias. prevista na Lei n.° 28/98, de 26 de
junho.

Artigo 8.0

Recurso das decisões arbitrais

— São passíveis de recurso, para a câmara de recurso,

as decisões dos colégios arbitrais que:

a) Sancionem in&ações disciplinares previstas pela lei
ou pelos regulamentos disciplinares aplicáveis;

b) Estejam em contradição com outra, já transitada em
julgado, preferida por um colégio arbitral ou pela câmara

de recurso, no domínio da mesma legislação ou regula
mentação, sobre a mesma questão fundamental de direito,

salvo se conformes com decisão subsequente entretanto já
tomada sobre tal questão pela câmara de recurso.

2— Das decisões proferidas pela câmara de recurso,

pode haver recurso de revista para o Supremo Tribunal
Administrativo quando esteja em causa a apreciação de
uma questão que, pela sua relevânciajuridica ou social, se
revista de importância fundamental ou quando a admissão
do recurso seja claramente necessária para uma melhor
aplicação do direito, aplicando-se, com as necessárias

adaptações, o disposto no Código de Processo nos Tribu
nais Administrativos quanto ao recurso de revista.

3 — No caso de arbitragem voluntária, a submissão do
litígio ao TAD implica a renúncia aos recursos referidos
nos números anteriores.

4 — Fica salvaguardada, em todos os casos, a possi
bilidade de recurso para o Tribunal Constitucional e de
impugnação da decisão com os fundamentos e nos termos

previstos na LAV.
5 — São competentes para conhecer da impugnação

referida no número anterior o Tribunal Central Admi
nistrativo do lugar do domicílio da pessoa contra quem
se pretende fazer valer a sentença, no tocante a decisões
proferidas no exercício da jurisdição arbitral necessária,
ou o Tribunal da Relação do lugar do domicílio da pessoa
contra quem se pretende fazer valer a sentença, no tocante
a decisões proferidas no exercício da jurisdição arbitral
voluntária, previstas nesta lei.

6—.— O recurso para o Tribunal Constitucional, o recurso
de revista para o Supremo Tribunal Administrativo, bem
como a ação de impugnação da decisão arbitral, não afe
tam os efeitos desportivos validamente produzidos pela
mesma decisão.

CAPÍTULO 11

Organização e funcionamento

SECÇÃO 1

Composição e organização Interna

Artigo 9.°

Composição

São elementos integrantes da organização e funciona
mento do TAD o Conselho de Arbitragem Desportiva, o
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presidente, o vice-presidente, os árbitros, o conselho diretivo, o secretariado, a câmara de recurso e os árbitros.

Artigo 10.°
Conselho de Arbitragem Desportiva

— O Conselho de Arbitragem Desportiva é constituído
por 11 membros, 10 dos quais assim designados:

a) Dois, pelo Comité Olímpico de Portugal, devendo
a designação recair em juristas de reconhecido mérito eidoneidade, com experiência na área do desporto;

b) Dois, pela Confederação do Desporto de Portugal,
devendo a designação recair em juristas de reconhecido
mérito e idoneidade, com experiência na área do desporto;

c) Um, pelo Conselho Nacional do Desporto, devendo
a designação recair em jurista de reconhecido mérito eidoneidade, com experiência na área do desporto;

c Um, pelo Conselho Superior da Magistratura, de entreatuais ou antigos magistrados;
e) Um, pelo Conselho Superior dos Tribunais Adminis

trativos e Fiscais, de entre atuais ou antigos magistrados;
J) Um, pelo Conselho Superior do Ministério Público,

de entre atuais ou antigos magistrados;
g) Um, pelo Conselho de Reitores das Universidades

Portuguesas, de entre professores das Faculdades de Di
reito, sob indicação destas;

h) Um, pela Ordem dos Advogados, de entre advogados
de reconhecido mérito e idoneidade, com experiência naárea do direito do desporto.

2— Integra ainda o Conselho de Arbitragem Desportiva
o presidente do TAD.

3 — Os membros do Conselho elegem, de éntre si, o
presidente e o vice-presidente do Conselho de Arbitragem
Desportiva, por maioria de votos.

4 — O mandato dos membros do Conselho tem a dura
ção de três anos, podendo ser renovado por dois periodosidênticos.

5 — Se ocorrer alguma vaga no Conselho, a mesma épreenchida nos termos do n.° 1, sendo o respetivo mandato
completado pelo novo membro.

6 — Os membros do Conselho não podem agir como
árbitros em litígios submetidos à arbitragem do TAD, nemcomo advogados ou representantes de qualquer das partes
em litígio.

7 — Pelo exercício das suas funções, os membros do
Conselho têm apenas direito à compensação de despesas
que tal exercício lhes acarrete e ao abono de uma senhade presença por cada dia de reunião em que participem,
cujo valor é fixado pelo presidente do TAD.

Artigo ll.°
Competência do Conselho de Arbitragem Desportiva

Compete designadamente ao Conselho de Arbitragem
Desportiva:

a) Estabelecer a lista de árbitros do TAl) e designar
os árbitros que a integram, nos termos do disposto no
artigo 21.°, bem como designar os árbitros que integram
a câmara de recurso;

b) Acompanhar a atividade e o funcionamento do TAD,
em ordem á preservação da sua independência e garantia da sua eficiência, podendo, para o efeito, formular as

sugestões de alteração legislativa ou regulamentar queentenda convenientes;
c) Aprovar os regulamentos de processo e de custas

processuais no âmbito da arbitragem voluntária, bem como
dos serviços de mediação e consulta;

c Aprovar a lista de mediadores e de consultores do
TAD e as respetivas alterações;

e) Aprovar a tabela de vencimentos do pessoal do
TAL;

fi Aprovar o seu regimento, observado o disposto na
presente lei;

g) Promover o estudo e a difusão da arbitragem despor
tiva e a formação especifica de árbitros, nomeadamente
estabelecendo relações com outras instituições de arbitragem nacionais ou com instituições similares estrangeirasou internacionais;

li) Adotar todas as medidas apropriadas para assegurar
a proteção dos direitos das partes e a independência dos
árbitros.

Artigo 12.°
Reuniôes e deliberaçôes

— O Conselho de Arbitragem Desportiva reúne ordi
nariamente uma vez por semestre e sempre que convocado
pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a solicitação de,pelo menos, metade dos seus membros.

2 — As deliberações do Conselho de Arbitragem Des
portiva são tomadas por maioria de votos, achando-sepresente pelo menos metade dos seus membros, e dispondo
o presidente de voto de qualidade.

3 — As deliberações relativas às competências previstasnas alíneas a), c) ej) do artigo anterior carecem da aprova
ção de dois terços dos membros em efetividade de funções.4 .— E vedado a cada membro do Conselho de Arbitragem Desportiva participar em reuniões ou na tomada dedeliberações sempre que:

a) A reunião ou a deliberação respeitar a arbitragem em
que uma das partes seja uma entidade de que o membro em
causa é filiado ou associado, dirigente ou representante;

b) A reunião ou a deliberação respeitar a arbitragem emque intervenha advogado pertencente ao mesmo escritório
ou à mesma sociedade de advogados do membro em causacomo árbitro, assessor ou representante de uma das partes;c) Em geral, a reunião ou a deliberação respeitar a arbitragem em que uma das partes tenha com o membro emcausa relação que seria motivo de escusa ou suspeiçãopara intervir como árbitro na arbitragem, o que será apreciado e decidido pelo próprio Conselho de ArbitragemDesportiva.

Artigo 13.°
Presidência do TAD

— O presidente e o vice-presidente do TAl) são eleitospelo plenário dos árbitros, de entre estes.
2 — O mandato do presidente e do vice-presidente doTAD tem a duração de três anos, podendo ser renovadopor dois períodos idênticos.

Artigo 14.°
Competência do presidente doTA»

— Compete ao presidente do TAD:
a) Representar o Tribunal nas suas relações externas;
b) Coordenar a atividade do Tribunal;
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c) Convocar e dirigir as reuniões do conselho diretivo;

d) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas

por lei ou regulamento.

2 — Compete ao vice-presidente substituir o presidente

nas suas faltas e impedimentos.

Artigo l5.°

Conselho diretivo

1 — O TAD tem um conselho diretivo constituído pelo

presidente e pelo vice-presidente do TAD, por dois vogais

e pelo secretário-geral.
2 — Um dos vogais é eleito pelo plenário dos árbitros do

TAD, de entre os seus membros, sendo o outro designado

pelo Conselho Nacional do Desporto, tendo o respetivo

mandato a duração de três anos e podendo ser renovado

por dois períodos idênticos.
3 — O secretário-geral é designado pelo presidente do

TAD, ouvidos o vice-presidente e os vogais do conselho

diretivo, de entre licenciados ou mestres em Direito com

qualificação e experiência adequadas ao exercicio da fun

ção ou mediante solicitação ao Ministério da Justiça, em

termos a definir, no quadro legal, pelo titular da respetiva

pasta, de entre funcionários judiciais com a categoria de

secretário judicial.
4 — Pelo exercício das respetivas funções, o presidente

do TAD tem direito ao abono de uma gratificação perma

nente e o vice-presidente e os vogais do conselho diretivo

têm direito ao abono de uma senha de presença por cada

dia de reunião em que participem, cujo valor é fixado pelo

Conselho de Arbitragem Desportiva.

Artigo 16.°

Competencla do conselho diretivo

1 —Compete ao conselho diretivo superintender na

gestão e administração do TAD.
2 — Compete ainda especificamente ao conselho di

retivo:

a) Elaborar e submeter à aprovação do Conselho de

Arbitragem Desportiva os regulamentos de processo, de

signadamente o previsto no artigo 6O.°, os regulamentos de

custas aplicáveis no domínio dajurisdição arbitral voluntá

ria, da mediação e da consulta, os quais incluirão as tabelas

de honorários dos árbitros, juristas designados para emitir

pareceres, mediadores e consultores, e o regulamento do

serviço de mediação;
b) Aprovar o regulamento do secretariado do TAD e

os regulamentos internos necessários ao funcionamento

do Tribunal;
c) Aprovar o orçamento e as contas anuais do TAD.

Artigo 17.°

Reuniôes e deliberaçôes

— O conselho diretivo reúne ordinariamente uma

vez por mês e sempre que convocado pelo presidente do

TAD.
2——As deliberações do conselho diretivo são tomadas

por maioria de votos, achando-se presente pelo menos

metade dos seus membros, e dispondo o presidente de

Artigo 18.°

Secretariado do TAD

O secretariado do TAD integra os serviçosjudiciais

e administrativos necessários e adequados ao funciona

mento do Tribunal.
2 —O secretariado do TAD é dirigido pelo secretário-

-geral e tem a organização e composição que são definidas

no respetivo regulamento.

Artigo l9.°

Câmara de recurso

1 —A câmara de recurso é constituida, além do pre

sidente, ou, em sua substituição, do vice-presidente do

TAD, por oito árbitros, de entre os da lista do Tribunal,

designados pelo Conselho de Arbitragem Desportiva.

2 — Em cada dois anos proceder-se-á à substituição de

metade dos oito árbitros designados para a câmara de re

curso, sendo designados por sorteio os árbitros a substituir

na primeira renovação.
3 —A designação dos árbitros para a câmara de recurso

fica dependente de aceitação dos próprios, a qual implica

o compromisso da disponibilidade da sua intervenção em

qualquer recurso que suba à mesma câmara, salvo o caso

de impedimento ou recusa ou de outro motivo especifico

que impossibilite essa intervenção, reconhecido pelo pre

sidente do TAD.

SECÇÃO II

Estatuto dos árbitros

Artigo 20.°

Lista e requisitas dos árbitros

— O TAD é integrado, no máximo, por 40 árbitros,

constantes de uma lista estabelecida nos termos do artigo

seguinte.
2— Podem integrar a lista de árbitros prevista no nú

mero anterior, juristas de reconhecida idoneidade e com

petência e personalidades de comprovada qualificação

científica, profissional ou técnica na área do desporto, de

reconhecida idoneidade e competência, a qual é aprovada

pelo Conselho de Arbitragem Desportiva.

3 — Os árbitros devem ser pessoas singulares e plena

mente capazes.
4 — Ninguém pode er preterido, na sua designação

como árbitro, em razão da nacionalidade, sem prejuízo da

liberdade de escolha das partes.
5 — Os árbitros devem ser independentes e imparciais.

6 — Os árbitros não podem ser responsabilizados por

danos decorrentes das decisões por eles proferidas, salvo

nos casos em que os magistrados judiciais o possam ser.

Artigo2l.°

Estabelecimento da lista de árbitros

1 — Em ordem ao estabelecimento da lista referida no

artigo anterior devem ser apresentadas ao Conselho de

Arbitragem Desportiva propostas de árbitros das quais

devem constar:

a) Cinco árbitros designados pelas federações despor

tivas de modalidades olímpicas em cujo âmbito não se

organizem competições desportivas profissionais;
voto de qualidade.
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b) Cinco árbitros designados pelas federações despor
tivas de modalidades não olímpicas;

c) Cinco árbitros designados pela Confederação do Des
porto de Portugal;

à) Dois árbitros designados pelas federações em cujo
ámbito se organizem competições desportivas profissionais;

e) Dois árbitros designados pelas ligas que organizem
as competições desportivas profissionais referidas na
alínea anterior;

.1) Um árbitro designado por cada uma das organizações
socioprofissionais de praticantes, treinadores e árbitros e
juizes das modalidades em que se disputam as competi
ções referidas na alínea à), reconhecidas pelas federações
respetivas;

g) Dois árbitros designados pela Comissão de Atletas
OLímpicos;

h) Dois árbitros designados pela Confederação Portu
guesa das Associações dos Treinadores;

1) Dois árbitros designados pelas associações represen
tativas de outros agentes desportivos, reconhecidas pelas
federações respetivas;

j) Um árbitro designado pela Associação Portuguesa de
Direito Desportivo;

k) Cinco árbitros escolhidos pela Comissão Executiva
do Comité Olimpico de Portugal, de entre personalidades
independentes das entidades referidas nas alíneas ante
riores.

2 — As propostas referidas no número anterior deverão
conter um número de nomes igual ao dobro do número de
árbitros a incluir na correspondente lista.

3 — Os restantes membros da lista de árbitros, até ao
limite previsto no artigo anterior, são designados pelo Con
selho de Arbitragem Desportiva, por livre escolha deste.

4 — O Conselho de Arbitragem pode recusar fünda
mentadamente a inclusão na lista de árbitros de qual
quer das personalidades indicadas no n.° 1, caso em
que haverá lugar a nova proposta, nos mesmos termos
aí referidos.

5 — Pelo menos metade dos árbitros designados devem
ser licenciados em Direito.

Artigo 22.°

Período de exercício

— Os árbitros são designados por um período de qua
tro anos, renovável, sem prejuízo do disposto no número
seguinte.

2—O Conselho de Arbitragem Desportiva pode, a todo
o tempo, por deliberação tomada por maioria de dois terços
dos respetivos membros, excluir da lista estabelecida nos
termos do artigo anterior qualquer árbitro, quando houver
razões findadas para tanto, nomeadamente a recusa do
exercício de funções ou a incapacidade permanente para
esse exercício.

3 — No caso referido no número anterior, proceder-
-se-á à inclusão na lista de árbitros de um novo árbitro,
designado nos termos do artigo anterior, para o quadriénio
em curso.

Artigo 23.°
Aceitação do encargo

— Ninguém pode ser obrigado a atuar como árbitro;
mas se o encargo tiver sido aceite, só é legitima a escusa

fundada em causa superveniente que impossibilite o de
signado de exercer tal função.

2 — Cada árbitro designado deve, no prazo de três dias
a contar da comunicação da sua designação, declarar por
escrito a aceitação do encargo a quem o designou; se em
tal prazo não declarar a sua aceitação nem por outra forma
revelar a intenção de agir como árbitro, entende-se que não
aceita a designação.

3 .— O árbitro que, tendo aceitado o encargo, se escusar
injustificadamente ao exercício da sua função responde
pelos danos a que der causa.

Artigo 24.°
Incompatibilidade com o exercício da advocacia

A integração na lista de árbitros do TAD implica a in
compatibilidade com o exercício da advocacia no mesmo
tribunal.

Artigo 25.°
Fundamentos de recusa

— Nenhum árbitro pode exercer as suas funções
quando tiver qualquer interesse, direto ou indireto, pessoal
ou económico, nos resultados do litígio, sendo.1he aplicá
vel, com as devidas adaptações,o regime de impedimentos
e suspeições próprio dos magistrados judiciais.

2— São designadamente motivos específicos de im
pedimento dos árbitros do TAl):

a) Ter intervindo, em qualquer qualidade, na questão
em litígio;

b) Deter vínculo profissional ou de outra natureza com
qualquer das partes no litígio.

3 — Quem for designado para exercer funções de árbitro
deve revelar todas as circunstâncias que possam suscitar
fundadas dúvidas sobre a sua independência e imparcia
lidade.

4—O árbitro deve, durante todo o processo arbitral,
revelar, sem demora, às partes e aos demais árbitros as
circunstâncias referidas no número anterior que sejam
supervenientes ou de que só tenha tomado conhecimento
depois de aceitar o encargo.

5 — Um árbitro só pode ser recusado se existirem cir
cunstâncias que possam suscitar findadas dúvidas sobre
a sua imparcialidade ou independência, sendo que uma
parte só pode recusar um árbitro que haja designado ou
em cuja designação haja participado com fundamento
numa causa de que só tenha tido conhecimento após essa
designação.

Artigo 26.°
Processo de recusa

1 — A parte que pretenda recusar um árbitro deve expor
por escrito os motivos da recusa ao presidente do TAD,
no prazo de três dias a contar da data em que teve conhe
cimento da constituição do colégio arbitral ou da data em
que teve conhecimento das circunstâncias referidas no
artigo anterior.

2 — Se o árbitro recusado não renunciar à função que
lhe foi confiada e a parte que o designou insistir em mantê
-lo, o presidente do TAD no prazo máximo de cinco dias,
mediante ponderação das provas apresentadas, sendo sem
pre garantida a audição do árbitro, quando a invocação
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da causa do incidente não tenha sido da sua iniciativa, e
ouvida a parte contrária, quando deduzido por uma das
partes, decide sobre a recusa.

3 —A decisão do presidente do TAD prevista no nú
mero anterior é insuscetivel de recurso.

Artigo 27.°

Iricapacitação ou iuaçaa dc um árbitra

— Cessam as funções do árbitro que fique incapaci
tado, de direito ou de facto, para exercê-las, se o mesmo a
elas renunciar ou as partes de comum acordo lhes puserem
termo com esse fundamento.

2 — Se um árbitro, por qualquer outra razão, não se
desincumbir, em tempo razoável, das funções que lhe fo
ram cometidas, as partes podem, de comum acordo, fazê
-las cessar, sem prejuízo da eventual responsabilidade do
árbitro em causa.

3 — No caso de as partes não chegarem a acordo quanto
ao afastamento do árbitro afetado por urna das situações
referidas nos números anteriores, qualquer das partes pode
requerer ao presidente do TAD que, com fundamento na
situação em causa, o destitua, sendo esta decisão insus
cetivel de recurso.

4 — Se, nos termos dos números anteriores ou do n.° 1
do artigo anterior, uru árbitro renunciar à sua função ou
as partes aceitarem que cesse a função de um árbitro que
alegadamente se encontre numa das situações aí previstas,
tal não implica o reconhecimento da procedência dos mo
tivos de destituição mencionados nas disposições acima
referidas.

SECÇÃO 111

Designação dos árbitros

Artigo 28.°

Deslgnaçao das árbitros na fimbito da arbitragem necessária

— Sem prejuízo do disposto no n.° 8, ajurisdição do
TAD, no âmbito da sua competência arbitral necessária,
é exercida por um colégio de trés árbitros, de entre os
constantes da lista do Tribunal.

2 — Cada parte designa um árbitro e os árbitros assim
designados devem escolher outro, que atua como presi
dente do colégio de árbitros.

3 — Se uma parte não designar o árbitro ou se os ár
bitros designados pelas partes não acordarem na escolha
do árbitro presidente, a designação do árbitro em falta é
feita, a pedido de qualquer das partes, pelo presidente do
Tribunal Central Administrativo do Sul.

4 — Em caso de pluralidade de demandantes ou de
demandados, os primeiros designam conjuntamente
um árbitro e os segundos designam conjuntamente
outro.

5 — Se os demaiidarnes ou os demandados não chega
rem a acordo sobre o árbitro que lhes cabe designar, cabe
ao presidente do Tribunal Central Administrativo do Sul,
a pedido de qualquer das partes, fazer a designação do
árbitro em falta.

6 — No caso previsto no número anterior, pode o pre
sidente do Tribunal Central Administrativo do Sul, caso
se demonstre que as partes que não conseguiram nomear
conjuntamente um árbitro têm interesses conflituantes

relativamente ao fundo da causa, nomear a totalidade dos
árbitros e designar de entre eles quem é o presidente, fi
cando nesse caso sem efeito a designação do árbitro que
uma das partes tiver entretanto efetuado.

7— Das decisões proferidas pelo presidente do Tribu
nal Central Administrativo do Sul ao abrigo dos números
anteriores não cabe recurso.

8 — No caso de serem indicados contrainteressados,

estes designam conjuntamente um árbitro, aplicando-se,
com as devidas adaptações, o disposto no n.° 5 do presente
artigo.

Artigo 29.°

Designação das Arbitras no âmbito da arbitragem voluntária

1 —No âmbito da sua competência arbitral voluntária,
a jurisdição do TAD é exercida por um árbitro único ou
por um colégio de três árbitros, de entre os constantes da
lista do Tribunal.

2 — Salvo quando diversamente determinado pela
cláusula ou compromisso arbitral, intervém um colégio
de três árbitros.

3 — O árbitro único é designado por acordo das
partes e, na falta de acordo, consoante a natureza do
litígio, pelo presidente do Tribunal Central Administra
tivo do Sul ou pelo presidente do Tribunal da Relação
de Lisboa.

4—Intervindo um colégio de três árbitros, cada parte
designa um árbitro e os árbitros assim designados devem
escolher outro, que atua como presidente do colégio de
árbitros.

5 — Se uma parte não designar o árbitro ou se os ár
bitros designados pelas partes não acordarem na escolha
do árbitro presidente, a designação do árbitro em falta é
feita, a pedido de qualquer das partes, consoante a natureza
do litígio, pelo presidente do Tribunal Central Adminis
trativo do Sul ou pelo presidente do Tribunal da Relação
deLisboa.

6—Em caso de pluralidade de demandantes ou de
demandados, os primeiros designam conjuntamente

um árbitro e os segundos designam conjuntamente
outro.

7 — Se os demandantes ou os demandados não
chegarem a acordo sobre o árbitro que lhes cabe de
signar, o presidente do Tribunal Central Administra
tivo do Sul ou o presidente do Tribunal da Relação
de Lisboa pode, consoante a natureza do litígio, a
pedido de qualquer das partes, fazer a designação do
árbitro em falta.

8—No caso previsto no número anterior, pode o
presidente do TAD, se se demonstrar que as partes que
não conseguiram nomear conjuntamente um árbitro
têm interesses conflituantes relativamente ao fundo
da causa, o presidente do Tribunal Central Adminis
trativo do Sul ou o presidente do Tribunal da Relação
de Lisboa pode, consoante a natureza do litígio, no
mear a totalidade dos árbitros e designar de entre eles
quem é o presidente, ficando nesse caso sem efeito
a designação do árbitro que uma das partes tiver en
tretanto efetuado.

9 — Das decisões proferidas pelo presidente do Tri
bunal Central Administrativo do Sul ou pelo presidente
do Tribuna! da Relação de Lisboa ao abrigo dos números
anteriores não cabe recurso.
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Artigo 30.°
Designação dos árbitros no âmbito da câmara de recurso

À designação dos árbitros no âmbito da câmara
de recurso aplica-se, com as devidas adaptações, o
disposto no artigo 28.°, não podendo fazer pane desta
câmara, no âmbito do mesmo processo, qualquer ele
mento que tenha integrado o colégio arbitral em pri
meira instância.

Artigo 31.°
Nomeação de um árbitro substituto

1 — Em todos os casos em que, por qualquer razão,
cessem as funções de um árbitro, é nomeado um árbitro
substituto, de acordo com as regras aplicadas à desigu,ação
do árbitro substituido.

2 — Quando haja lugar à substituição de árbitro,
consoante a natureza do litígio, o presidente do Tribunal
Central Administrativo do Sul ou o presidente do Tribunal
da Relação de Lisboa decide, ouvidas as partes e os árbi
tros, se e em que medida os atos processuais já realizados e
os que eventualmente venham a realizar-se na pendência da
substituição, por motivos de celeridade do procedimento,
devem ser aproveitados.

CAPÍTULO III

Serviços

Artigo 32.°
Serviço de mediação

Junto do TAD funciona um serviço de mediação.

Artigo 33°

Serviço de consulta

1 — O TAD disponibiliza um serviço de consulta, o qual
fica responsável pela emissão de pareceres não vinculativos
respeitantes a questões jurídicas relacionadas com o des
porto, a requerimento dos órgãos da administração pública
do desporto, do Comité Olímpico de Portugal, do Comité
Paralímpico de Portugal, das federações desportivas do
tadas do estatuto de utilidade pública desportiva, das ligas
profissionais e da Autoridade Antidopagem de Portugal,
mediante o pagamento da taxa de consulta estabelecida no
regulamento de custas.

2 — Quando for requerida a emissão de parecer nos
termos do número anterior, o presidente do TAD decide
se a matéria em questão deve ser objeto de parecer e, em
caso afirmativo, designa para a sua emissão um árbitro
único ou um colégio de três árbitros da lista de árbitros
estabelecida nos termos do artigo 21.0, designa o respetivo
árbitro presidente e formula discricionariamente as ques
tões que devem ser apreciadas.

3 — Antes da emissão do parecer, podem ser solicitadas
ao requerente informações adicionais por parte do árbitro
único ou do árbitro presidente.

4—O TAD publicita na sua página na Intemet o parecer
emitido ou um sumário do mesmo, salvo se a entidade que
o tiver requerido a isso e opuser por escrito e de forma
fundamentada, cabendo ao presidente do TAl) a decisão
sobre a publicação.

TÍTULO II

Processo arbitral

CAPÍTULO!

Disposições comuns

Artigo 34.°
Princípios fundamentais

Constituem princípios fundamentais do processo junto
do TAl):

a) As partes são tratadas com igualdade;
b) O demandado é citado para se defender;
c) Em todas as fases do processo, é garantida a estrita

observância do principio do contraditório;
à) As panes devem ser ouvidas, oralmente ou por es

crito, antes de ser proferida decisão final;
e) As partes devem agir de boa-fé e observar os ade

quados deveres de cooperação;
J) As decisões são publicitadas, nos termos previstos

na presente lei.

Artigo 35.°
Idioma a usar no processo arbitral

— Sem prejuízo do disposto no número seguinte, em
todos os processos a decorrer no TAl) é usada a língua
portuguesa.

2— Os árbitros podem, ouvidas as partes, aceitar depoi
mentos e documentos em língua estrangeira, competindo-
-lhes decidir se é ou não necessária a respetiva tradução.

Artigo 36.°

Da constituição do colégio arbitral

O colégio arbitral considera-se constituído com a acei
tação do encargo por todos os árbitros que o compõem.

Artigo 37.°
Representação das partes

Junto do TAD, as partes devem fazer-se representar
por advogado.

Artigo 38.°

Citações e notificações

1 —As citações e as notificações são efetuadas pelo
secretariado do TAl) para a morada constante do requeri
mento inicial ou da contestação.

2 — As citações e as notificações são efetuadas por
qualquer meio que proporcione prova da receção, prefe
rencialmente por carta registada ou entregue por protocolo.

Artigo 39.°

Contagem de prazos

1 — Todos os prazos fixados nesta lei são contínuos,
não se suspendendo aos sábados, domingos e feriados,
nem em férias judiciais.

2 — A contagem do prazo inicia-se no dia útil se
guinte àquele em que se considere recebida a citação
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ou a notificação, por qualquer dos meios previstos no
artigo anterior.

3—Na falta de disposição especial ou de determina
ção do TAD, o prazo para a prática de qualquer ato é de
cinco dias.

4 — Quando o prazo para a prática do ato processual
terminar em dia em que o tribuna! estiver encerrado,
transfere-se o seu termo para o primeiro dia em que o
tribuna! estiver aberto.

Artigo 40.°

Redução dos prazos do processo

1 —As partes podem acordar na redução dos prazos
fixados nesta lei.

2 — Caso o acordo tenha lugar depois de constituído
o colégio arbitra(, só produz efeitos com o acordo dos
árbitros.

3 — Em circunstâncias especiais e fundamentadas, o
presidente do TAD pode reduzir os prazos e procedimen
tos estabelecidos nesta lei, depois de ouvidas as partes
e o colégio arbitral, se entretanto tiver sido constituído.

Artigo 41.°

Procedimento cautelar

— O TAD pode decretar providências cautelares
adequadas à garantia da efetividade do direito amea
çado, quando se mostre fundado receio de lesão grave
e de difícil reparação, ficando o respetivo procedi
mento cautelar sujeito ao regime previsto no presente
artigo.

2 — No âmbito da arbitragem necessária, a competên
cia para decretar as providências cautelares referidas no
número anterior pertence em exclusivo ao TAD.

3 — No âmbito da arbitragem voluntária, o recurso
ao TAD obsta a que as partes possam obter providências
cautelares para o mesmo efeito noutrajurisdição.

4—As providências cautelares são requeridas junta
mente com o requerimento inicial de arbitragem ou com
a defesa.

5—A parte requerida é ouvida dispondo, para se pro
nunciar, de um prazo de cinco dias quando a audição não
puser em risco sério o fim ou a eficácia da medida cautelar
pretendida.

6 — O procedimento cautelar é urgente, devendo
ser decidido no prazo máximo de cinco dias, após a
receção do requerimento ou após a dedução da opo
sição ou a realização da audiência, se houver lugar a
uma ou outra.

7 — Consoante a natureza do litígio, cabe ao presidente
do Tribunal Central Administrativo do Sul ou ao presidente
do Tribunal da Relação de Lisboa a decisão sobre o pedido
de aplicação de medidas provisórias e cautelares, se o
processo não tiver ainda sido distribuído ou se o colégio
arbitral ainda não estiver constituído.

8 — O deferimento de providência cautelar pode ficar
sujeito à prestação de garantia, por parte do requerente,
que se mostre suficiente para prevenir a lesão ou repará-la
integralmente.

9 — Ao procedimento cautelar previsto no presente
artigo são aplicáveis, com as necessárias adaptações, os
preceitos legais relativos ao procedimento cautelar comum,
constantes do Código de Processo Civil.

Artigo 42.°

Forma de apresentação das peças processuais e dos documentas

1 —As peças processuais são, em regra, apresentadas
por via eletrónica, através da página do TAD na lnternet.

2— Quando não for possível o envio por meios ele
trônicos nem a sua apresentação sob forma digitalizada,
todas as peças processuais, bem como os documentos que
os acompanhem, são apresentados em suporte de papel,
devendo o original, destinado aos autos, ser acompanhado
de tantas cópias quantas as contrapartes intervenientes
no processo, acrescidas de uma cópia para cada um dos
árbitros.

Artigo 43.°

Meios de prova

— Pode ser produzida perante o TAD qualquer prova
admitida em direito, sendo da responsabilidade das partes
a respetiva produção ou apresentação, incluindo a prova
testemunhal e pericial.

2 — Os articulados devem ser acompanhados de todos
os documentos probatórios dos ffictos alegados e bem assim
da indicação dos restantes meios de prova que as partes se
proponham produzir.

3 —As testemunhas são apresentadas em julgamento
pelas partes, podendo, no entanto, o colégio arbitral deter
minar a sua inquirição em data e local diferentes.

4 — Mediante requerimento devidamente flindamen
tado de qualquer das partes, pode o colégio arbitral fixar
um prazo até cinco dias, para que as partes completem a
indicação dos seus meios de prova.

5 — O colégio arbitral pode, por sua iniciativa ou a
requerimento de uma ou de ambas as partes:

a) Recolher o depoimento pessoal das partes;
b) Ouvir terceiros;
c) Promover a entrega de documentos em poder das

partes ou de terceiros;
d) Proceder a exames ou verificações diretas.

6 — O colégio arbitral procede à instrução no mais
curto prazo possível, podendo recusar diligências que as
partes lhe requeiram se entender não serem relevantes para
a decisão ou serem manifestamente dilatórias.

7 — Quando solicitado por qualquer das partes, pode o
colégio arbitral disponibilizar uma lista de peritos, consti
tuída por pessoas de reconhecida idoneidade e mérito nas
matérias da sua competência, sendo a respetiva designação
e remuneração da exclusiva responsabilidade da parte
interessada.

Artigo 44.°

Deliberação do colégio arbitral

1 —A decisão arbitral é tomada por maioria de votos,
em deliberação em que todos os árbitros devem participar.

2 — No caso de não se formar maioria, a decisão cabe
ao árbitro presidente.

Artigo 45.°

Responsabilidade dos árbitros

Os árbitros que obstem a que a decisão seja proferida
dentro do prazo previsto no n.° 1 do artigo 58.° respondem
pelos danos causados.
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Artigo 46.°
DecisAo arbitral

A decisão final do colégio arbitral é reduzida a escrito
e dela constam:

a) A identificação das panes e, caso existam, dos con
trainteressados;

b) A referência á competência do TAD;
c) A identificação dos árbitros e a indicação da forma

como foram designados;
d) A menção do objeto do litigio;
e) A fundamentação de facto e de direito;

3) O lugar da arbitragem, o local e a data em que a
decisão for proferida;

g) A assinatura do árbitro presidente ou do árbitro
único;

li) A fixação do montante das custas finais do processo
arbitral e a eventual repartição pelas partes.

Artigo 47.°
iuterpretaçao e correç*o da decisao

— Qualquer das partes pode requerer ao colégio arbi
tral, no prazo de três dias após a respetiva notificação:

a) A retificação de erros materiais contidos na decisão;
b) A nulidade da decisão por não conter alguns dos ele

mentos referidos no artigo anterior ou por existir oposição
entre os fundamentos e a decisão;

c) O esclarecimento de alguma obscuridade ou ambi
guidade da decisão ou dos seus fundamentos.

2—Apresentado o requerimento, o árbitro presidente
ou o árbitro único mandam ouvir a contraparte e, sendo
o caso, os contrainteressados, para se pronunciarem no
prazo de três dias, após o que o colégio arbitral decide no
prazo de cinco dias.

Artigo 48.°
impugnaçflo da decisão arbitral

A ação para impugnação da decisão arbitral, ao abrigo
e nos termos do disposto no n.° 4 do artigo 8.°, deve ser
intentada no prazo de 15 dias a contar da notificação da
mesma decisão, ou da que venha a ser proferida nos termos
do artigo anterior.

Artigo 49.°
Caso julgado e força necutiva

1 —A decisão arbitral, notificada às partes, considera-
-se transitada em julgado logo que não seja suscetível de
recurso ou impugnação.

2 — A decisão arbitral tem, nos termos da lei, a mesma
força executiva que uma sentença judicial.

Artigo 50.°
Depósito da decisão, arquivo e publicitaçio

— O original da decisão arbitral é depositado no se
cretariado do TAD, não havendo lugar a qualquer outro
depósito da mesma.

2—O secretariado organiza e mantém o arquivo dos

3 — O TAD publicita na sua página na lntemet a decisão
arbitral, um sumário da mesma e ou um comunicado de
imprensa a descrever os resultados do processo, salvo se
qualquer das panes a isso se opuser.

Artigo 5l.°
Comunicação da decisão

— Sempre que seja recusada a aplicação de uma
norma, por inconstitucionalidade ou ilegalidade, constante
de convenção internacional, ato legislativo ou decreto
regulamentar, o secretariado do TAL) deve comunicar a
decisão à Procuradoria-Geral da República, panos efeitos
previstos no n.° 1 do artigo 70.° da Lei n.° 28/82. de 15 de
novembro.

2—O disposto no número anterior é igualmente apli
cável sempre que seja aplicada norma já anteriormente
julgada inconstitucional ou ilegal pelo próprio Tribunal
Constitucional, seja aplicada normajá anteriomientejul
gada inconstitucional pela Comissão Constitucional, nos
precisos termos em que seja requerido a sua apreciação
ao Tribunal Constitucional ou seja recusada a aplicação
de norma constante de ato legislativo, com fundamento
na sua contrariedade com urna convenção internacional,
ou aquela seja aplicada em desconformidade com o an
teriormente decidido sobre a que questão pelo Tribunal
Constitucional.

CAPITULO II

Processo de jurisdição arbitral necessária

Artigo 52.°

Legitimidade

1 — Tem legitimidade para intervir como parte em pro
cesso arbitral necessário no TAD quem for titular de um
interesse direto em demandar ou contradizer.

2 — Quando a ação arbitral seja instaurada em via de
recurso da decisão, de um órgão jurisdicional federativo
ou da decisão final de outra entidade desportiva referida
no nY 1 do artigo 4?, tem igualmente legitimidade para
a sua interposição o órgão federativo, ou outra entidade
desportiva referida na mesma disposição, que haja ficado
vencido.

Artigo 53.°
Efeito da ação

— Quando a ação arbitral seja instaurada em via de
recurso da decisão de um árgão jurisdicional federativo
ou da decisão final de outra entidade desportiva referida
no n.° 1 do artigo 4.°, a sua instauração não tem efeito
suspensivo da decisão recorrida, sem prejuízo do disposto
no artigo 4l.°

2—No caso previsto no artigo 5.°, a instauração da
correspondente ação de impugnação tem efrito suspensivo
da decisão punitiva impugnada.

Artigo 54?
Inicio do processo

1 —A instância constitui-se com a apresentação do
requerimento inicia) e este considera-se apresentado com
a receção do mesmo no secretariado do TAD ou com aprocessos que correrem termos junto do TAD.
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remessa do processo, nos casos em que esta se encontra
prevista na lei processual civil.

2 — Quando tenha por objeto a impugnação de um ato
ou o recurso de uma decisãojurisdicional federativa ou da
decisão final de outra entidade desportiva referida no n.° l
do artigo 4.0,0 prazo para a apresentação do requerimento
inicial junto do TAD é de 10 dias, contados da notificação
desse ato ou dessa decisão pelo requerente.

3 — O requerimento inicial deve conter, nomeada
mente:

a) A identificação do requerente e do demandado e dos
eventuais contrainteressados, bem como a indicação das
respetivas moradas;

b) A indicação da morada em que o requerente deve
ser notificado;

c) A exposição dos factos e das razões de direito que
servem de fundamento ao pedido, bem como a apresenta
ção sintética, mas precisa, das pretensões;

c) A referência aos meios de prova apresentados ou a
apresentar;

e) A indicação do valor da causa;
J) A designação do árbitro.

4 — O requerimento deve ser acompanhado do paga
mento da taxa de arbitragem, sob pena de não ser admitido,
se a omissão não for suprida no prazo de três dias.

5 O requerimento inicial que não contenha os ele
mentos mencionados no n.° 3 será indeferido, se o reque
rente, depois de convidado a suprir a falta, o não fizer no
prazo que lhe for fixado para o efeito.

Artigo 55.°

Contestaflo

1 — Recebido o requerimento, é citado o demandado
para, em 10 dias, contestar e apresentar provas, não ha
vendo lugar a pedido reconvencional.

2 —A contestação deve conter, nomeadamente:

a) A identificação completa e a morada em que deve
ser notificado;

b) A exposição das razões de facto e de direito por que
se opõe à pretensão do requerente;

c) Os elementos probatórios dos factos alegados;
A indicação dos eventuais contrainteressados;

e) A designação do árbitro.

3 — Com a contestação deve o demandado promover
o pagamento da taxa de arbitragem, sob pena de aquela
ter-se por não apresentada.

4—A falta de- apresentação de contestação não tem
efeito com inatório, devendo o Tribunal decidir com base
nos elementos constantes do processo.

Artigo 56.°

Formalidades subsequentes

— Recebida a contestação é citado o demandante o
qual pode, querendo, responder, no prazo de 10 dias, apenas
à matéria de exceção.

2 —. São ainda citados os eventuais contrainteressados
para designarem árbitro e, querendo, pronunciarem-se
sobre o que tiverem por conveniente, no prazo de 10 dias,
devendo ser-lhes dado a conhecer o requerimento inicial,
a contestação e os documentos que os acompanhem.

3 — Com a pronúncia, o contrainteressado procede ao
pagamento da taxa de arbitragem, sob pena de aquela não
ser admitida.

4—A falta de pronúncia dos contrainteressados não
tem efeito cominatório, devendo o Tribunal decidir com
base nos elementos constantes do processo.

Artigo 57.°

Instrução, alegaçôes, junção de pareceres
e encerramento do debate

— Apresentadas as peças processuais são as par
tes notificadas para comparecerem no TAD a fim de se
procederá instrução do processo e serem produzidas as
alegações.

2—A instrução do processo tem por objeto os factos
relevantes para o exame e decisão da causa.

3 — Finda a produção de prova são as partes convidadas
a apresentarem as alegações orais, sem prejuízo do disposto
no número seguinte.

4— Se as partes acordarem na apresentação de ale
gações escritas devem as mesmas, no prazo de 10 dias,
proceder à respetiva apresentação.

5 — Até à apresentação das alegações as partes podem
juntar pareceres.

6 — Decorridos os atos previstos nos números ante
riores e efetuadas quaisquer diligências que sejam de
terminadas pelo colégio arbitral, este declara encerrado
o debate.

Artigo 58.°

Prazos para a decisão e sua notificação

1 — A decisão final é proferida, salvo prazo diferente
acordado pelas partes, no prazo de 15 dias a contar da data
do encerramento do debate, devendo este ser conjunto, de
facto e de direito.

2 — Oárbitro presidente do colégiotem voto de qualidade.
3 ——O presidente do TAD, a pedido fundamentado do

colégio arbitral e depois de ouvidas as partes, pode pror
rogar o prazo previsto no n.° 1.

4 -—Nos casos em que se revele uma especial urgência
na decisão, e após o encerramento do debate, o colégio
arbitral pode proferir e comunicar a parte dispositiva da
sua decisão, devendo a fundamentação da mesma ser co
municada no prazo limite estabelecido no n.° 1, sendo que,
neste caso, a decisão produzirá os seus efeitos na data da
comunicação às partes, mas o prazo para eventual recurso
ou impugnação só começa a contar da data da comunicação
da fundamentação.

5 — Proferida a decisão, as partes são, de imediato,
dela notificadas, através de remessa da respetiva cópia
pelo secretariado do TAD.

Artigo 59.°

Recurso para a câmara de recurso

— O recurso previsto no n.° 1 do artigo 8.°. deve ser
interposto no prazo de 10 dias, acompanhado da respetiva
alegação.

2— Recebido o recurso, será o mesmo submetido de
imediato ao presidente do TAD, para que se pronuncie,
no prazo de três dias, sobre a sua admissibilidade e se
guimento, bem como sobre o efeito que deverá ser-lhe
atribuido.
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3 — Da decisão do presidente do TAD que não admita
ou não dê seguimento ao recurso, bem como da que fixe o
efeito do recurso, cabe reclamação, a apresentar no prazo
de três dias, para uma conferência de trêsjuizes da câmara
de recurso designados por sorteio, a qual deverá decidir areclamação igualmente no prazo de trés dias.

4 — Se o recurso for admitido e dever seguir, o presi
dente do TAl) promoverá a designação, no prazo de três
dias e por sorteio, de um relator, que não haja integrado
a conferência referida no número anterior, e ordenará a
notificação do recorrido ou recorridos para alegarem no
prazo de 10 dias.

5 — Junta a alegação ou alegações do recorrido ourecorridos, ou findo o prazo referido no número anterior,
o recurso deverá ser decidido no prazo de 15 dias.

CAPITULO 111
Processo de jurisdição arbitral voluntária

Artigo 60.°
Regulamenta processual

Para além do disposto na presente lei, e observados osseus princípios, bem como os da LAV que os não contrariem, as regras de processo aplicáveis aos processos dearbitragem voluntária no TAD são definidas em regulamento de processo aprovado pelo Conselho de Arbitragem
Desportiva.

CAPfTULO lv

Disposições finais

Artigo 61Y
Normas subsidiárias

Em tudo o que não esteja previsto neste titulo e nãocontrarie os princípios desta lei, aplicam-se subsidiaria-mente, com as necessárias adaptações, as regras previstasno Código de Processo nos TribunaisAdministrativos, nosprocessos de jurisdição arbitral necessária, e a L.AV, nosprocessos dejurisdição arbitral voluntária.

Artigo 62.°
Acesso ao direito caos tribunais

Ao processo de arbitragem necessária é aplicável, comas devidas adaptações, o regime de acesso ao direito eaos tribunais.

TÍTULO III

Processo de mediação

Artigo 63.°
Natureza da mediação

A mediação no âmbito do TAD cônstitui um processovoluntário e informal de resolução de litígios ligados aodesporto, baseado numa convenção de mediação e desenvolvido sob a direção de um mediador do TAD.

Artigo 64.°

Convenção de mediação

A convenção de mediação é um acordo entre as partes.em que estas aceitam submeterá mediação qualquer litígio
ligado ao desporto, já existente, ou que possa vir a surgirentre si, através de cláusula expressa inserida num contratoou sob a forma de documento autónomo.

Artigo 65.°
Âmbito de aplicação

A mediação não é aplicável à resolução de litígios sujeitos à autoridade dos ôrgãos disciplinares desportivos,
nem a litígios relativos a matérias disciplinares, dopagemou violência associada ao desporto.

Artigo 66.°

Regras

A convenção de mediação pode estabelecer as regrasdo processo a adotar ou remeter para o regulamento demediação do TAD.

Artigo 67.°
Requerimento

1 —A iniciativa do processo de mediação cabe a qualquer das partes interessadas na resolução do litigio, atravésde requerimento dirigido ao presidente do TAD, com cópiapara a outra parte.
2 — O requerimento de mediação deve conter a identificação das partes e dos seus representantes, uma cópiada convenção ou cláusula de mediação, quando exista, euma breve descrição do objeto do litígio.
3 — Em simultâneo com a entrega do requerimento demediação deve ser paga a taxa de mediação estabelecidano regulamento de custas.
4—O secretariado do TAL) comunica à outra parte adata de início do processo de mediação e o prazo fixadopara o pagamento da taxa de mediação.

Artigo 68,°
Nomeação de mediador

1 — Recebido o requerimento de mediação, o secretariado do TAL) comunica a ambas as partes a lista demediadores.
2—As partes dispõem do prazo de 15 dias para escolherem de comum acordo o mediador, o qual, na falta deacordo, é designado pelo presidente do TAD.
3 —-O mediador escolhido, ou nomeado, deve declarara sua independência relativamente às partes em litigio erevelar quaisquer circunstâncias suscetíveis de comprometer a sua independência, sendo as partes informadas pelosecretariado do TAD.

Artigo 69.°
Representação

— As partes podem fazer-se representar por terceiroscom poderes para tomar decisões sobre o objeto do litígioou serem assistidas por conselheiros ou peritos nas suasreuniões com o mediador.
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2 —A parte representada deve informar antecipada

mente a outra pane e o secretariado do TAD da identidade

do seu representante.

Artigo 70.’

Processo

1 —O processo de mediação decorre segundo as regras

definidas pelas partes ou, na falta de acordo, conforme for

decidido pelo mediador.
2 — O mediador fixa a forma e os prazos em que cada

parte submete ao mediador e à outra parte um resumo do

litígio contendo os elementos seguintes;

a) Uma breve descrição dos factos e das regras de direito

aplicáveis ao litígio;
b) Uma súmula das questões submetidas ao mediador

tendo em vista a solução do litígio;
c) Uma cópia da convenção, ou cláusula, de mediação.

3 — Ambas as partes estão obrigadas ao dever de

cooperação com o mediador e a assegurar-lhe as con

dições indispensáveis ao livre cumprimento do seu

mandato.
4 — O mediador pode reunir com ambas as partes, ou

com cada uma separadamente, se o julgar necessário.

Artigo 7l.°

Açao do mediador

1 — O mediador, tendo em vista a regulação do litígio,

deverá selecionar as questões de mérito a resolver, facilitar

a discussão entre as partes e fazer sugestões ou apresentar

propostas de solução.
2 — O mediador deve, na sua atuação, respeitar as re

gras da equidade e da boa-fé, não podendo impor ou coagir

as panes a aceitar qualquer solução de litígio.

Artigo 72.°

Confidencialidade

1 — O mediador, as partes e seus representantes ou

conselheiros, ou qualquer pessoa que assista às reuniões

de mediação, estão obrigados ao dever de confiden

cialidade.
2 — Qualquer informação recebida de uma parte não

pode ser revelada pelo mediador à outra parte sem o con

sentimento daquela e os documentos recebidos devem ser

restituidos à parte que os fomeceu, no fim da mediação,

sem ser retida qualquer cópia.
3 — As partes obrigam-se a não invocar em eventual

processo arbitral ou judicial, quaisquer opiniões, sugestões

ou propostas do mediador.

Artigo 73.’

Extinçio

— Qualquer das partes ou o mediador podem, a todo

o tempo, pôr termo à mediação.
2 —-O processo de mediação extingue-se:

a) Pela assinatura de termo de transação entre as partes;

b) Por declaração escrita do mediador, quando entenda

que a mediação não é suscetível de resolver o litígio;

c) Por declaração escrita de uma das partes, ou de ambas,

considerando o processo de mediação terminado.

Artigo 74.’

Termo de tnsisaflo

— O termo de transação é redigido pelo mediador e

assinado por este e pelas partes, a quem serão entregues

cópias autenticadas pelo secretariado do TAD.

2 —-Em caso de incumprimento da transação, qualquer

das panes pode obter a sua execução através de uma ins

tância arbitral ou judiciária.

Artigo 75.’

Fim da mediaçao

— As panes podem recorrer à arbitragem se o litígio

não for resolvido pela via da mediação, desde que exista

entre elas uma convenção ou cláusula de arbitragem.

2 —O mediador, no caso de insucesso da mediação, não

pode aceitar a sua nomeação como árbitro em processo de

arbitragem relativo ao mesmo litígio.

TÍTULO IV

Das custas processuals no âmbito
da arbitragem necessária

Artigo 76.’

Conceito de custas

1 — As custas do processo arbitral compreendem a taxa

de arbitragem e os encargos do processo arbitral.

2 — A taxa de arbitragem corresponde ao montante

devido pelo impulso processual do interessado e é fixada

em função do valor da causa, por portaria dos membros do

Governo responsáveis pela área da justiça e do desporto.

3 — São encargos do processo arbitral todas as despe

sas resultantes da condução do mesmo, designadamente

os honorários dos árbitros e as despesas incorridas com a

produção da prova, bem como as demais despesas orde

nadas pelos árbitros.

Artigo 77°

Taxa de arbitragem

— O valor da causa é determinado nos termos do

Código de Processo nos Tribunais Administrativos.

2 —A taxa de arbitragem é reduzida a 95 % do seu

valor quando a parte entregue todas as peças processuais

através dos meios eletrónicos disponíveis.

3 —A taxa de arbitragem é integralmente suportada

pelas partes e por cada um dos contrainteressados, devendo

ser paga por transferência bancária para a conta bancária

do TAD, juntamente com a apresentação do requerimento

inicial, da contestação e com a pronúncia dos contrainte

ressados.
4—A fixação do montante das custas finais do processo

arbitral e a eventual repartição pelas partes é efetuada na

decisão arbitral que vier a ser proferida pelo TAD.

5 —A conta final é enviada às partes após a notifica

ção da decisão, devendo cada uma, quando for o caso,

proceder ao pagamento das quantias que acrescem à taxa

previamente paga, no prazo no prazo de 10 dias a contar

da respetiva notificação.
6 —-As custas de pane são pagas diretamente pela pane

vencida à parte vencedora.

e
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Artigo 78.°
Devoluçêo da taxa de arbitragem

Cessando o procedimento por qualquermotivo antes deser constituído o colégio arbitra!, as partes são reembolsadas da taxa de arbitragem paga, deduzindo-se um valorpara efeito da cobrança de encargos e de processamento,a fixar pelo presidente do TAl).

Artigo 79.°
Taxa dejustiça de aios avulsos

A fixação de taxas relativas a atos avulsos é efetuadapor portaria dos membros do Governo responsáveis pelaárea dajustiça e do desporto.

Artigo 80.°
Aplicaçio subsidiária

São de aplicação subsidiária:
a) As normas relativas a custas processuais constantesdo Código de Processo Civil;
b) O Regulamento das Custas Processuais.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.° 12912013
de 6 de setembro

O Governo está comprometido com o escrupulosocumprimento dos objetivos e das medidas previstas noPrograma deAssistência Económica e Financeira acordadocom a União Europeia, o Fundo Monetário Internacional eo Banco Central Europeu, entre as quais se inclui a prívatização da sociedade Cfl — Correios de Portugal, S. A.(Cli’, S. A.), no quadro das medidas a adotar com vistaà promoção do ajustamento macroeconómico nacional.Por seu turno, o Programa do XIX Governo Constitucional elegeu o setor das comunicações como um dos pilaresflmdamentais para promover a competitividade da economia portuguesa, tendo o Governo definido como objetivono âmbito do setor das telecomunicações e serviços postaiscriar condições que permitam melhorar o funcionamentodo mercado, designadamente aumentando a concorrência,o que exige uma regulação reforçada e mais eficaz embeneficio da sociedade.
Neste contexto, o Governo decide aprovar a privatizaçãoda Cli’, 5. A., a realizar-se mediante a alienação das açõesrepresentativas de até 100 % do respetivo capital social.Dado que a empresa a privatizar e os seus ativos semantiveram sempre na esfera jurídica do Estado, o quadro jurídico aplicável à alienação das suas ações é a LeinY7l/88, de 24 de maio, sem prejuízo da sujeição doprocesso a requisitos que asseguram maior transparênciae concorrência, em linha com as boas práticas europeiase que vêm sendo aplicadas ao abrigo da Lei-Quadro dasPrivatizações, aprovada pela Lei n.° 11/90, de 5 de abril,alterada pelas Leis n.’ 102/2003, de 15 de novembro, e50/2011, de 13 de setembro.

Assim, prevê-se em primeiro lugar que a alienação tenhalugar através de venda por negociação particular, a umou mais investidores que venham a tornar-se acionistasde referência da CTT, 5. A. (designada abreviadamente

por venda direta de referência), com urna perspetiva delongo prazo com vista ao desenvolvimento estratégicoda empresa.
Sem prejuizo, o diploma consagra ainda a possibilidadede realização da alienação através de oferta pública devenda, podendo esta ser combinada com uma venda direta auma ou mais instituições financeiras que fiquem obrigadasa proceder à subsequente dispersão junto de investidoresnacionais ou estrangeiros.
Desta forma, o presente diploma confere ao Governo flexibilidade quanto ao modelo a seguir para a privatização por seentender que tal permitirá potenciar as condições de mercadoe o interesse dos investidores em beneficio da operação, otimizando os proveitos associados à alienação e salvaguardandoo interesse nacional na realização deste processo.
O diploma prevê ainda que os trabalhadores daCTT, 5. A., e das sociedades que com ela se encontremem relação de domínio ou de grupo têm o direito a adquirir,em oferta pública de venda que lhes seja especificamentedestinada, ou num lote reservado para o efeito numa ofertadirigida ao público em geral, ações representativas de até5% do capital social.
O Governo considera que o processo de pdvatização queora se inicia deverá, independentemente do modelo final aadotar, salvaguardar a atividade postal da Cli’— Correiosde Portugal, 5. A. e, em particular, o serviço postal universal, assegurando a prestação do mesmo de acordo comelevados padrões de qualidade e a sua acessibilidade atodos os cidadãos.
De modo a reforçar a absoluta transparência do processo de privatização da CTT, S. A., o Governo, através daPARPUBLICA — Participações Públicas (SGPS), 5. A.,decide colocar à disposição do Tribunal de Contas e, noaplicável, da Comissão do Mercado de Valores Mobiliáriostodos os elementos informativos respeitantes ao mesmo.Assim:

Ao abrigo do disposto nos artigos 2.° a 4.° e na alínea a)do n.° 2 do artigo 7.’ da Lei n.° 71/88, de 24 de maio, conjugados com o disposto no n.° 3 do artigo 8.0 do Decreto-Lein.° 209/2000, de 2 de setembro, alterado pelo Decreto-Lein.° 312/2000, de 2 de dezembro, e nos termos da alínea a)do n.° 1 do artigo 198.’ da Constituição, o Governo decretao seguinte:

Artigo 1.’
Objeto

É aprovado o processo de privatização da CTT — Correios de Portugal, 5. A. (CTT, 5. A.).

Artigo 2.’
Processa

— O processo de privatização concretiza-se mediantea alienação das ações representativas de até 100% docapital social da Cli’, 5. A.
2—Procede-se à alienação das ações da CTT 5. A., deacordo com as regras estabelecidas no presente diplomae as que venham a ser estabelecidas nas resoluções doConselho de Ministros que o desenvolvam e nos demaisatos do Governo necessários à sua execução.
3 —A alienação referida no n.° 1 efetua-se através dequalquer uma das seguintes modalidades, que podem sercombinadas entre si:
a) Operações de venda direta de referência, através denegociação particular, a um ou mais investidores, nacionais
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